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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2023 - REGISTRO DE PREÇOS
(Processo Administrativo n.° 015900/2023)
Código de Identificação CidadES: 2023.019E0700001.02.0043

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Colatina-ES, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti,
343, Bairro Esplanada, Colatina - ES, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, realizará
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço Global. O
Pregão Eletrônico será realizado pelo Pregoeiro do Município de Colatina, designado pela Portaria nº 001/2023,
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, da
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizações, do Decreto nº 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, aplicando-se subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 30/10/2023
Horário: 08h00
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br.

1 - DO OBJETO:

1.1 - Formalização de Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de telefonia fixo comutada (STFC), com tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais,
fixo-fixo e fixo- móvel, compreendendo também a prestação de serviços de implantação, fornecimento,
configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema de gerenciamento e monitoramento,
disponibilizar Software do Computador (softphone), aplicativo APP no Celular (softphone) para Apple e Android
que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, através da Secretaria Municipal de Administração,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.

2 - DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES:

2.1 - Os Lotes, as descrições dos itens e os quantitativos estimados obedecerá ao disposto no ANEXO III.

2.2 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hi-
póteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1 - As despesas inerentes a este Pregão correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos
e entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da
autorização de fornecimento.

4 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2023 - REGISTRO DE PREÇOS
(Processo Administrativo n.° 015900/2023)

Código de Identificação CidadES: 2023.019E0700001.02.0043

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Colatina-ES, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, 
Bairro Esplanada, Colatina - ES, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, realizará licitação, 
para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço Global. O 
Pregão Eletrônico será realizado pelo Pregoeiro do Município de Colatina, designado pela Portaria nº 001/2023, 
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizações, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, aplicando-se subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital.

Data da sessão: 30/10/2023

Horário: 08h00

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br.

1 - DO OBJETO:

1.1 - Formalização de Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de telefonia fixo comutada (STFC), com tráfego ilimitado para
ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo- móvel, compreendendo também a prestação de serviços
de implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema de 
gerenciamento e monitoramento, disponibilizar Software do Computador (softphone), aplicativo APP no 
Celular (softphone) para Apple e Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, 
através da Secretaria Municipal de Administração, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
anexos quanto às especificações do objeto.

2 - DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES:

2.1 - Os Lotes, as descrições dos itens e os quantitativos estimados obedecerá ao disposto no ANEXO III.

2.2 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão 
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas 
hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
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4.1 - O Órgão Gerenciador da(s) Ata (s) de Registro de Preços oriunda (s) deste processo licitatório será a
Secretaria Municipal de Administração (SEMAD), nos moldes do artigo 2º, inciso III. DO Decreto Municipal
nº13.995/2020.

4.2 - O(s) Órgão(os) Participante(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços oriunda(s) deste processo licitatório
será(ão) a Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde, nos termos do artigo 2º, inciso IV, do
Decreto Municipal nº 13.995/2010.

4.2.1. Qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal não Participante deste Pregão poderá
requerer ao Órgão Gerenciador a utilização dos preços registrados, na condição de "carona", conforme
inteligência do artigo 2º, inciso V, do Decreto Municipal nº 13.995/2010.

5 - DO CREDENCIAMENTO:

5.1 - O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

5.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de Compras
Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

5.4.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

5.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

6 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

6.1 - A ata de registro de preços, durante sua validade, com propósito de estimular e incentivar fomento de
competidores para o certame o qual deflui em persecução a proposta mais vantajosa, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no DECRETO Nº 13.995, DE 12 DE ABRIL DE
2010.
.
6.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

6.3 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 100 % (cem por cento) dos quantitativos do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.1 - As despesas inerentes a este Pregão correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da 
autorização de fornecimento.

4 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

4.1 - O Órgão Gerenciador da(s) Ata (s) de Registro de Preços oriunda (s) deste processo licitatório será a 
Secretaria Municipal de Administração (SEMAD), nos moldes do artigo 2º, inciso III. DO Decreto Municipal 
nº13.995/2020.

4.2 - O(s) Órgão(os) Participante(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços oriunda(s) deste processo licitatório será
(ão) a Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde, nos termos do artigo 2º, inciso IV, do Decreto 
Municipal nº 13.995/2010.

4.2.1. Qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal não Participante deste Pregão poderá 
requerer ao Órgão Gerenciador a utilização dos preços registrados, na condição de "carona", conforme inteligência 
do artigo 2º, inciso V, do Decreto Municipal nº 13.995/2010.

5 - DO CREDENCIAMENTO:

5.1 - O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

5.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.

5.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 
Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.

5.4.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

5.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso.

6 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

6.1 - A ata de registro de preços, durante sua validade, com propósito de estimular e incentivar fomento de 
competidores para o certame o qual deflui em persecução a proposta mais vantajosa, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no DECRETO Nº 13.995, DE 12 DE ABRIL DE 
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6.4 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços e, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

6.5 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contradi-
tório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

6.6 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

6.6.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

7 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

7.1 - Poderão participar deste Pregão as interessadas com objeto compatível ao licitado e que estejam
cadastrados no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

7.1.1 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, informando - se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema.

7.2 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para? ? o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

7.3 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

7.3.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

7.3.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

7.3.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente, conforme determina Artigo 1.134 do Código Civil Brasileiro;

7.3.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

7.3.5 - Empresas que se encontram sob o regime falimentar. As empresas em recuperação judicial que tenham
seu plano de recuperação aprovado pelo juízo competente poderão participar do certame;

7.3.6 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

7.3.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

7.3.8 - O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança,
as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau,
ou por adoção e os servidores e empregados públicos municipais, não poderão contratar com o Município,
subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, conforme disposto no art. 29 da lei

2010.
.
6.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

6.3 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 100 % (cem por cento) dos quantitativos do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

6.4 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços e, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

6.5 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

6.6 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

6.6.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

7 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

7.1 - Poderão participar deste Pregão as interessadas com objeto compatível ao licitado e que estejam 
cadastrados no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

7.1.1 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, informando - se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema.

7.2 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para    o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.

7.3 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

7.3.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

7.3.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

7.3.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente, conforme determina Artigo 1.134 do Código Civil
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orgânica do município de Colatina/es.
. 
7.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.

7.5 - Ao apresentar proposta, fica subentendido que a licitante conhece todas as condições estabelecidas no
presente edital, e seus anexos.

7.6 - Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá aceitar em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

7.6.1 - Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os requisitos
de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

7.6.2 - Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme
parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019.

7.6.3 - Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores

7.6.4 - Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de
junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

7.6.5 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo
próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios
previstos nessa lei.

7.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.

7.8 - Em razão da Lei nº 13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, o representante legal da
empresa participante do pregão eletrônico está ciente e registra sua manifestação livre, informada e inequívoca,
pelo qual concorda com o tratamento de seus dados pessoais, para finalidade determinada e cumprimento da
legislação quanto a publicidade e transparência, pelo Município de Colatina, doravante denominado Controlador,
para que este tome decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais, bem como, para que realize o
tratamento de tais dados, envolvendo operações como as que se referem a coleta, produção, recepção,
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento,
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência,
difusão ou extração. 

8 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

8.1 - A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos
documentos de habilitação.

8.2 - A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

Brasileiro;

7.3.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

7.3.5 - Empresas que se encontram sob o regime falimentar. As empresas em recuperação judicial que 
tenham seu plano de recuperação aprovado pelo juízo competente poderão participar do certame;

7.3.6 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

7.3.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

7.3.8 - O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargo em comissão ou função de 
confiança, as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o 
segundo grau, ou por adoção e os servidores e empregados públicos municipais, não poderão contratar 
com o Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, conforme 
disposto no art. 29 da lei orgânica do município de Colatina/es.

.
7.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital.

7.5 - Ao apresentar proposta, fica subentendido que a licitante conhece todas as condições estabelecidas no 
presente edital, e seus anexos.

7.6 - Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá aceitar em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

7.6.1 - Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os 
requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório.

7.6.2 - Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019.

7.6.3 - Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores

7.6.4 - Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

7.6.5 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 
campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC n.º 123/2006, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei.

7.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções previstas 
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8.3 -? ? A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo
próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios
previstos nessa lei.

8.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas
neste Edital.

8.5 - As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

8.6 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das
sanções previstas nesse Edital.

8.7 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente encaminhados.

8.8 - O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, perdurará por mais de 24 (vinte
e quatro) horas.

8.8.1 - Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a
data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

8.9 - As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital.

8.10 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes
liberadas dos compromissos assumidos, cabendo as mesmas prorrogarem a validade de suas propostas.

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicada
no preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

9.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

9.4 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

9.5 - Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

9.6 - Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados
no registro de cada lance.

9.7 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

9.8 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance

em lei e neste Edital.

7.8 - Em razão da Lei nº 13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, o representante legal da 
empresa participante do pregão eletrônico está ciente e registra sua manifestação livre, informada e inequívoca, 
pelo qual concorda com o tratamento de seus dados pessoais, para finalidade determinada e cumprimento da 
legislação quanto a publicidade e transparência, pelo Município de Colatina, doravante denominado Controlador, 
para que este tome decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais, bem como, para que realize o 
tratamento de tais dados, envolvendo operações como as que se referem a coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, 
difusão ou extração. 

8 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

8.1 - A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação.

8.2 - A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

8.3 -    A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo 
próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios 
previstos nessa lei.

8.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 
Edital.

8.5 - As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

8.6 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 
sanções previstas nesse Edital.

8.7 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente encaminhados.

8.8 - O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, perdurará por mais de 24 
(vinte e quatro) horas.

8.8.1 - Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

8.9 - As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital.

8.10 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
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registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

9.9 - Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. Sendo respeitado os benefícios de
ME/EPP nos casos de processo com ampla concorrência.

9.10 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

9.11 - Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

9.12 - Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.13 - No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação
expressa do fato aos participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

9.14 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco) reais.

9.15 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que as
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.16 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

9.17 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

9.18 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

10 - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

10.1 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja
igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

10.1.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilita-
tórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

10.1.2 - Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, ou receber quaisquer
outros benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, será verificado pelos meios legais, relativas ao último
exercício e ao exercício corrente, caso a empresa tenha extrapolado faturamento máximo permitido, conforme
art. 3º da mencionada Lei Complementar.

10.1.3 - Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma
da condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se

liberadas dos compromissos assumidos, cabendo as mesmas prorrogarem a validade de suas propostas.

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicada no 
preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

9.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

9.4 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

9.5 - Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

9.6 - Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados 
no registro de cada lance.

9.7 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

9.8 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

9.9 - Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. Sendo respeitado os benefícios de 
ME/EPP nos casos de processo com ampla concorrência.

9.10 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

9.11 - Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível.

9.12 - Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.

9.13 - No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

9.14 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco) reais.

9.15 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.1.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e
convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

10.1.5 - A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 29. Na hipótese de
não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as demais
licitantes.

11 - DA NEGOCIAÇÃO 

11.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

11.3 - O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02(duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

 11.3.1 - O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de findo
o prazo estabelecido.

11.4 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitabilidade e julgamento da proposta.

12 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1 - A licitante melhor classificada, deverá enviar proposta de preço readequada ao último lance, em campo
próprio do sistema eletrônico dentro do prazo estipulado durante a sessão pública.

12.2 - O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com
o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

12.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura
Municipal de Colatina ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

12.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

12.5 - Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

12.6 - Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços
manifestamente inexequíveis.

12.7 - Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores
unitários estimativos da contratação.

12.8 - Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de

9.16 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública.

9.17 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

9.18 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

10 - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

10.1 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

10.1.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
Pregão;

10.1.2 - Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, ou receber quaisquer 
outros benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, será verificado pelos meios legais, relativas ao último 
exercício e ao exercício corrente, caso a empresa tenha extrapolado faturamento máximo permitido, 
conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar.

10.1.3 - Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 
forma da condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito;

10.1.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate;

10.1.5 - A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 29. Na hipótese 
de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as demais 
licitantes.

 
11 - DA NEGOCIAÇÃO 

11.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
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documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do
objeto deste Pregão.

12.9 - Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo
Pregoeiro.

12.10 - A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório e a lei.

12.11 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este Edital.

12.12 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

13 - DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

13.1 - Da garantia dos serviços
13.1.1 -? ? O objeto licitado dispensa garantia

13.2 - Da Assistência Técnica
13.2.1 -? ? O objeto licitado dispensa Assistência Técnica

14 - DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS

14.1 - O objeto licitado dispensa a apresentação de amostra.

15 - DA HABILITAÇÃO

15.1 - A habilitação das licitantes será verificada pelo pregoeiro e equipe de apoio, observando os documentos
especificados neste Edital. 

15.2 - Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pú-
blica.

15.2.1 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.
15.2.2 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
15.2.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
15.2.4 - Se a licitante se cadastrar como matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante se cadastrar como filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
15.2.5 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
15.2.6 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões.

15.3 - RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

11.3 - O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02(duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

11.3.1 - O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de 
findo o prazo estabelecido.

11.4 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitabilidade e julgamento da proposta.

12 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1 - A licitante melhor classificada, deverá enviar proposta de preço readequada ao último lance, em 
campo próprio do sistema eletrônico dentro do prazo estipulado durante a sessão pública.

12.2 - O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o 
valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

12.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 
de Colatina ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

12.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido.

12.5 - Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

12.6 - Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis.

12.7 - Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores unitários 
estimativos da contratação.

12.8 - Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 
objeto deste Pregão.

12.9 - Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.

12.10 - A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório e a lei.

12.11 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a este Edital.
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15.3.1 - Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

15.3.2 - Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

15.3.3 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

15.3.4 - Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

15.3.5 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.3.6 - Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização para
funcionamento, conforme determina Artigo 1.134 do Código Civil Brasileiro;

15.3.7 - Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no Registro Publico
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência.? ?

15.3.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

15.4 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

 a) Inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
 b) Prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN e RFB;
 c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual sede da Licitante; 
 d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da Sede da Licitante;
 e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
 f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas);

15.4.1 -? ? Caso a licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais ou municipais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração das respectivas Fazendas do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.4.2 - Caso a licitante detentora do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação;

15.4.3 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser
prorrogado por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

12.12 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

13 - DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

13.1 - Da garantia dos serviços
13.1.1 -    O objeto licitado dispensa garantia

13.2 - Da Assistência Técnica

13.2.1 -    O objeto licitado dispensa Assistência Técnica

14 - DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS

14.1 - O objeto licitado dispensa a apresentação de amostra.

15 - DA HABILITAÇÃO

15.1 - A habilitação das licitantes será verificada pelo pregoeiro e equipe de apoio, observando os documentos 
especificados neste Edital. 

15.2 - Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública.

15.2.1 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.

15.2.2 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

15.2.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

15.2.4 - Se a licitante se cadastrar como matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se a licitante se cadastrar como filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

15.2.5 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

15.2.6 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões.

15.3 - RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA

15.3.1 - Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;

15.3.2 - Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
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 15.4.3.1 - O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da
fase de habilitação.

 15.4.3.2 - A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando
requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

 15.4.3.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

15.5 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

15.5.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou se for o caso,
certidão da instância judicial competente atestando a capacidade econômico-financeira da empresa em
recuperação judicial, em vigência;

15.6 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.6.1 - Comprovação de aptidão da licitante (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e
compatível com o objeto da licitação, através de uma ou mais certidões ou um ou mais atestados, fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado;

15.6.1.1 - A certidão ou Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em papel timbrado da pessoa
jurídica emitente, constando no mínimo:
a) endereço, CNPJ, endereço eletrônico, e identificação do nome e cargo do signatário;
b) Presta os serviços de telefonia fixa comutada (STFC) através da solução tecnológica denominada de PABX
virtual, hospedado em nuvem da própria contratada, na modalidade de tráfego ilimitado com pacote de minutos
ilimitado para telefones fixo (Brasil) e para telefones móvel (brasil);
c) Atendeu integralmente? ? a portabilidade numérica conforme o regulamento da Agência Nacional de
Telecomunicações - ANATEL;
d) Atendeu ao plano geral de metas de universalização da Anatel, no que se refere à numeração válida na rede
nacional de telefonia, para a área de cobertura do código (incluir código e o nome da região);
e) Disponibilizou todas as licenças e/ou direito de acesso, necessárias ao pleno funcionamento da solução;
f) Disponibilizou todas as licenças de softphone para PC e para celular (APP), para cada rama, sem custos
adicionais para esta instituição;
g) Realizou todo o treinamento necessário sobre o software de telefonia, aos gestores do contrato, no prazo
estabelecido no instrumento contratual. 

15.6.2 - A contratada deverá comprovar para fins de habilitação na licitação o "ato de concessão" ou "ato de
autorização" de licença para prestação do serviço de telefonia fixa comutada (STFC) junto a Agência Nacional de
Telecomunicações (ANATEL);
 
15.7 - As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação, quando permitido por lei, deverão
apresentar documentos que supram tais exigências, como o caso da lei 123/2006 e casos da lei 8.666/93.

15.8 - Realizada a habilitação, será verificado eventual descumprimento das vedações legais, mediante consulta
ao: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça - CNJ, no endereço eletrônico 
<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php> e? ? Cadastro Nacional das Empresas
Inidôneas e Suspensas - CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.

15.9 - As consultas previstas na condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e
também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.

15.3.3 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

15.3.4 - Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

15.3.5 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
na forma da Resolução CGSIM nº 16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.3.6 - Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização para 
funcionamento, conforme determina Artigo 1.134 do Código Civil Brasileiro;

15.3.7 - Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no Registro Publico 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência.   

15.3.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

15.4 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

b) Prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN e RFB;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual sede da Licitante; 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da Sede da Licitante;

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas);

15.4.1 -    Caso a licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração das respectivas Fazendas do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.4.2 - Caso a licitante detentora do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação;

15.4.3 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser 
prorrogado por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento 
do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
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15.10 - As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentada, por meio de cópia do instrumento que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros
documentos.

15.11 - O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar
as condições de habilitação das licitantes.

15.12 - Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já
apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante
solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance.

15.13 - Os documentos remetidos ao sistema do portal de compras públicas poderão ser solicitados em original
ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

15.14 - Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao setor de
Licitação da Prefeitura Municipal de Colatina, av. Ângelo Giuberti, 343, bairro Esplanada.

15.15 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com
indicação do número de inscrição no CNPJ.

15.16 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução
para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou
registrados no cartório de títulos e documentos.

15.17 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

15.18 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

16 - DOS RECURSOS:

16.1 - Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

16.2 - A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante
vencedora.

16.3 - O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo
próprio do sistema.

16.4 - A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

16.5 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
16.5.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso. 
16.5.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito. 

negativa.

15.4.3.1 - O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado 
da fase de habilitação.

15.4.3.2 - A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 
quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

15.4.3.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

15.5 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

15.5.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou se for o caso, 
certidão da instância judicial competente atestando a capacidade econômico-financeira da empresa em 
recuperação judicial, em vigência;

15.6 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.6.1 - Comprovação de aptidão da licitante (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação, através de uma ou mais certidões ou um ou mais atestados, fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado;

15.6.1.1 - A certidão ou Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em papel timbrado da 
pessoa jurídica emitente, constando no mínimo:

a) endereço, CNPJ, endereço eletrônico, e identificação do nome e cargo do signatário;

b) Presta os serviços de telefonia fixa comutada (STFC) através da solução tecnológica denominada de 
PABX virtual, hospedado em nuvem da própria contratada, na modalidade de tráfego ilimitado com pacote 
de minutos ilimitado para telefones fixo (Brasil) e para telefones móvel (brasil);

c) Atendeu integralmente    a portabilidade numérica conforme o regulamento da Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL;

d) Atendeu ao plano geral de metas de universalização da Anatel, no que se refere à numeração válida na 
rede nacional de telefonia, para a área de cobertura do código (incluir código e o nome da região);

e) Disponibilizou todas as licenças e/ou direito de acesso, necessárias ao pleno funcionamento da solução;

f) Disponibilizou todas as licenças de softphone para PC e para celular (APP), para cada rama, sem custos 
adicionais para esta instituição;

g) Realizou todo o treinamento necessário sobre o software de telefonia, aos gestores do contrato, no prazo 
estabelecido no instrumento contratual. 

15.6.2 - A contratada deverá comprovar para fins de habilitação na licitação o "ato de concessão" ou "ato 
de autorização" de licença para prestação do serviço de telefonia fixa comutada (STFC) junto a Agência 
Nacional de Telecomunicações (ANATEL);

15.7 - As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação, quando permitido por lei, deverão apresentar 
documentos que supram tais exigências, como o caso da lei 123/2006 e casos da lei 8.666/93.

Avenida Angelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina - ES Cep.: 29.702-902 11



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

16.6 - Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista os autos franqueados aos
interessados, no setor de licitação, endereço supramencionado, na PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA.

16.7 - O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

17.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

17.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
17.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante declarada
vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

17.2 - Todos as licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

17.3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat), e-mail, ou, ainda, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

17.4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal de compras públicas,
sendo responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

18 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

18.1 - O objeto da licitação será adjudicado a licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

18.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

19 - DO PREÇO:

19.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis.

20 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

20.1 - Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data subsequente de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

20.3 - O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela(s) licitante(s) vencedora(s), durante o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.8 - Realizada a habilitação, será verificado eventual descumprimento das vedações legais, mediante consulta 
ao: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ, no endereço eletrônico 
<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php> e    Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas 
e Suspensas - CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.

15.9 - As consultas previstas na condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e 
também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.

15.10 - As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentada, por meio de cópia do instrumento que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros 
documentos.

15.11 - O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as 
condições de habilitação das licitantes.

15.12 - Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já 
apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante solicitação 
do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance.

15.13 - Os documentos remetidos ao sistema do portal de compras públicas poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

15.14 - Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Colatina, av. Ângelo Giuberti, 343, bairro Esplanada.

15.15 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ.

15.16 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 
para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados 
no cartório de títulos e documentos.

15.17 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

15.18 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

16 - DOS RECURSOS:

16.1 - Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

16.2 - A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora.

16.3 - O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
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20.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação da licitante vencedora, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

20.4.1 - Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro das licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º
da Lei nº 8.666, de 1993.

20.5 - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da
ata de registro de preços.

20.6 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49 do decreto 10.024/2019.

21 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

21.1 - O contrato de fornecimento terá sua origem a partir da emissão da autorização de fornecimento, ao qual
estará vinculado.

21.2 - Terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data subsequente de sua
convocação, para assinar o respectivo instrumento contratual, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

21.3 - A vigência dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de publicação na forma da Lei, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos até o
limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o artigo 57, I e II da Lei 8.666/93.

21.4 - O valor global do contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses contados de sua
vigência, de acordo com o artigo 28 da Lei n° 9.069/1995.

21.5 - No caso de prorrogação do prazo de vigência, os valores contratados poderão ser reajustados com base
no Índice de Serviços de Telecomunicações (IST) ou outro que vier a substituí-lo.

21.6 - Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

21.7 - Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;

21.8 - Na hipótese da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL determinar a redução de tarifas, de
maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar ao CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas
reduzidas.

21.9 - Na hipótese dos valores originalmente ofertados se revelarem desvantajosos para a Administração, o
CONTRATANTE poderá solicitar sua revisão com a finalidade de ajustá-los à realidade do mercado.

21.10 - Os contratos poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/1993, desde
que haja interesse do CONTRATANTE, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato,

próprio do sistema.

16.4 - A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 
do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

16.5 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

16.5.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 

16.5.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

16.6 - Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista os autos franqueados aos 
interessados, no setor de licitação, endereço supramencionado, na PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA.

16.7 - O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

17.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

17.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

17.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante declarada 
vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

17.2 - Todos as licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

17.3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat), e-mail, ou, ainda, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.

17.4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal de compras públicas, 
sendo responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

18 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

18.1 - O objeto da licitação será adjudicado a licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

18.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.

19 - DO PREÇO:
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devidamente fundamentado e comprovado, atendidas as condições previstas em Lei.

21.11 - A CONTRATADA se sujeita a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos
do art. 65, § 1º da Lei 8.666/93;

21.12 - Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil,
somente poderão ser cobrados valores de mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo
de faturamento.

22 - DO RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E PAGAMENTO DO OBJETO:

22.1 -? ? Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e a forma de pagamento estão previstos no Termo de
Referência - Anexo I deste edital.

23 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA E DA FISCALIZAÇÃO:

23.1 - Quanto as obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA e a forma de acompanhamento e
fiscalização são as estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste edital.

24 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES:

24.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/adjudicatária que:
24.1.1 - não assinar a ata, quando convocado, dentro do prazo de validade da proposta
24.1.2 - não aceitar/retirar a nota de empenho dentro do prazo;
24.1.3 - apresentar documentação/declaração falsa;
24.1.4 - deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
24.1.5 - ensejar o retardamento da execução do objeto;
24.1.6 - não mantiver a proposta;
24.1.7 - cometer fraude fiscal;
24.1.8 - comportar-se de modo inidôneo;

24.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido, injustificadamente.

24.3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

24.4 - A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

24.4.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;
24.4.2 - Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, calculada sobre
o respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00;
24.4.3 - Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da nota de
empenho dentro do prazo de validade da presente Ata; ou pela não entrega do(s) bem(ns); ainda, pela não
assinatura, no prazo estabelecido, da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento contratual, se houver; ou
pela não prestação da assistência técnica ou pela sua prestação em desacordo com as condições avençadas,
quando for o caso;
24.4.4 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do item
entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima

19.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis.

20 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

20.1 - Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data subsequente de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.

20.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento.

20.3 - O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela(s) licitante(s) vencedora(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito.

20.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação da licitante vencedora, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

20.4.1 - Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro das licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 
3º da Lei nº 8.666, de 1993.

20.5 - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata 
de registro de preços.

20.6 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 
se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49 do decreto 10.024/2019.

21 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

21.1 - O contrato de fornecimento terá sua origem a partir da emissão da autorização de fornecimento, ao 
qual estará vinculado.

21.2 - Terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data subsequente de sua 
convocação, para assinar o respectivo instrumento contratual, cujo prazo de validade encontra-se nele 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

21.3 - A vigência dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de publicação na forma da Lei, podendo ser prorrogados por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o artigo 57, I e II da Lei 
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fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da garantia, se houver,
caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades, poderá ser
retida do último pagamento devido;
24.4.5 - Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido;
24.4.6 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
24.4.7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

24.5 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os
profissionais que:

 24.5.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
 24.5.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
 24.5.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

24.6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

24.7 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

24.8 - Se houver fornecimento de bens, comprovadamente, falsificados e/ou de origem ilícita, o fato será
oficiado ao Ministério Público, para promoção de ação penal pública, nos termos do artigo 100, da Lei nº
8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

25 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

25.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada em campo próprio do
sistema eletrônico do portal de compras públicas.

25.2 - O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

25.3 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

25.4 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data
fixada para abertura da sessão pública, em campo próprio do sistema eletrônico do portal de compras públicas.

25.5 - O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de esclarecimentos no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

25.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

25.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela

8.666/93.

21.4 - O valor global do contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses contados de 
sua vigência, de acordo com o artigo 28 da Lei n° 9.069/1995.

21.5 - No caso de prorrogação do prazo de vigência, os valores contratados poderão ser reajustados 
com base no Índice de Serviços de Telecomunicações (IST) ou outro que vier a substituí-lo.

21.6 - Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

21.7 - Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;

21.8 - Na hipótese da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL determinar a redução de 
tarifas, de maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar ao CONTRATANTE, a partir da mesma 
data-base, as tarifas reduzidas.

21.9 - Na hipótese dos valores originalmente ofertados se revelarem desvantajosos para a 
Administração, o CONTRATANTE poderá solicitar sua revisão com a finalidade de ajustá-los à 
realidade do mercado.

21.10 - Os contratos poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/1993, 
desde que haja interesse do CONTRATANTE, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, devidamente fundamentado e comprovado, atendidas as condições previstas em Lei.

21.11 - A CONTRATADA se sujeita a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, nos termos do art. 65, § 1º da Lei 8.666/93;

21.12 - Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) 
dia útil, somente poderão ser cobrados valores de mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento 
do último ciclo de faturamento.

22 - DO RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E PAGAMENTO DO OBJETO:

22.1 -    Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e a forma de pagamento estão previstos no Termo de 
Referência - Anexo I deste edital.

23 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA E DA FISCALIZAÇÃO:

23.1 - Quanto as obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA e a forma de acompanhamento e 
fiscalização são as estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste edital.

24 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES:
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pregoeira, nos autos do processo de licitação.

25.9 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos autos
do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será remarcada e comunicada no sistema, pela Pregoeira.

26.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

26.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

26.5 - As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

26.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

26.7 - A autoridade superior compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
26.8 - A anulação do Pregão induz à do contrato ou a ata de registro de preço.

26.9 - As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

26.10 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

26.11 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classificação e habilitação.

26.12 - Ao apresentar proposta, fica subentendido que a licitante conhece todas as condições estabelecidas no
presente edital, e seus anexos.

26.13 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias
autenticadas em papel.

26.14 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

24.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/adjudicatária que:
24.1.1 - não assinar a ata, quando convocado, dentro do prazo de validade da proposta

24.1.2 - não aceitar/retirar a nota de empenho dentro do prazo;

24.1.3 - apresentar documentação/declaração falsa;

24.1.4 - deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.5 - ensejar o retardamento da execução do objeto;

24.1.6 - não mantiver a proposta;

24.1.7 - cometer fraude fiscal;

24.1.8 - comportar-se de modo inidôneo;

24.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido, injustificadamente.

24.3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

24.4 - A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

24.4.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;
24.4.2 - Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, 
calculada sobre o respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor 
mínimo de R$ 50,00;
24.4.3 - Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação 
da nota de empenho dentro do prazo de validade da presente Ata; ou pela não entrega do(s) bem
(ns); ainda, pela não assinatura, no prazo estabelecido, da Ata de Registro de Preços e/ou do 
instrumento contratual, se houver; ou pela não prestação da assistência técnica ou pela sua 
prestação em desacordo com as condições avençadas, quando for o caso;
24.4.4 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte 
do item entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor 
relativo à próxima fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será 
descontada da garantia, se houver, caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se 
efetivada em outras modalidades, poderá ser retida do último pagamento devido;
24.4.5 - Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido;
24.4.6 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;

24.4.7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.15 - Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

26.16 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br  e https://painel.colatina.es.gov.br/.

26.17 - As informações complementares inerentes a este Pregão deverão ser solicitadas anteriormente a data
fixada para a abertura da sessão pública, via internet, através do endereço eletrônico
licitacoes.colatina@gmail.com, ou através do telefone (27) 3177-7866, em dias úteis, no horário de 07h às 16h.

26.18 - Fazem parte do presente edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:
26.18.1 - Anexo I - Termo de Referência;
26.18.2 - Anexo II - Proposta de Preço:
26.18.3 - Anexo III - Planilha Orçamentária;
26.18.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
26.18.5 - Anexo V - Minuta de Contrato

Colatina - ES, 16 de outubro de 2023.

_______________________________________
FRANCIELLY CRISTINA DE MOURA
Secretária Municipal de? ? Administração

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

24.5 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os 
profissionais que:

24.5.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos;

24.5.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
24.5.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.

24.6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

24.7 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

24.8 - Se houver fornecimento de bens, comprovadamente, falsificados e/ou de origem ilícita, o fato será oficiado 
ao Ministério Público, para promoção de ação penal pública, nos termos do artigo 100, da Lei nº 8.666/93, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

25 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

25.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada em campo próprio do 
sistema eletrônico do portal de compras públicas.

25.2 - O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

25.3 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

25.4 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública, em campo próprio do sistema eletrônico do portal de compras públicas.

25.5 - O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de esclarecimentos no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

25.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

25.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
pregoeira, nos autos do processo de licitação.
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25.9 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos autos 
do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será remarcada e comunicada no sistema, pela Pregoeira.

26.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.

26.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.

26.5 - As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.

26.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

26.7 - A autoridade superior compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado.
26.8 - A anulação do Pregão induz à do contrato ou a ata de registro de preço.

26.9 - As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato.

26.10 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

26.11 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação 
e habilitação.

26.12 - Ao apresentar proposta, fica subentendido que a licitante conhece todas as condições 
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estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

26.13 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 
em papel.

26.14 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.15 - Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

26.16 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br e https://painel.colatina.es.gov.br/.

26.17 - As informações complementares inerentes a este Pregão deverão ser solicitadas anteriormente a data 
fixada para a abertura da sessão pública, via internet, através do endereço eletrônico 
licitacoes.colatina@gmail.com, ou através do telefone (27) 3177-7866, em dias úteis, no horário de 07h às 16h.

26.18 - Fazem parte do presente edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:
26.18.1 - Anexo I - Termo de Referência;
26.18.2 - Anexo II - Proposta de Preço:
26.18.3 - Anexo III - Planilha Orçamentária;
26.18.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
26.18.5 - Anexo V - Minuta de Contrato

Colatina - ES, 16 de outubro de 2023.

_______________________________________
FRANCIELLY CRISTINA DE MOURA

Secretária Municipal de    Administração
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ANEXO I

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO:

1.1 - O presente Termo é documento integrante de processo deflagrado para instauração de procedimento
licitatório, cujo objeto é a formalização de Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de telefonia fixo comutada (STFC), com tráfego ilimitado para ligações
locais e nacionais, fixo-fixo e fixo- móvel, compreendendo também a prestação de serviços de implantação,
fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema de gerenciamento e
monitoramento, disponibilizar Software do Computador (softphone), aplicativo APP no Celular (softphone) para
Apple e Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, através da Secretaria Municipal de
Administração.

2 -? JUSTIFICATIVA

2.1 - Os serviços de telefonia se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, haja vista possuírem
padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

2.2 - Trata-se de serviços essenciais à instrumentalização dos serviços prestados pelo Município de Colatina -
ES, proporcionando canais de atendimento ao público interno e externo, e especialmente às necessidades gerais
da Municipalidade, uma vez que o compartilhamento de informações é fundamental para a operacionalização
dessas atividades.

2.3 - Caracteriza-se como um dos principais meios de comunicação utilizados pelo Município de Colatina, tanto
para cumprimento dos fins institucionais quanto para atendimento a população. A utilização deste meio de
comunicação requer um mecanismo de constante atualização tecnológica e segurança operacional, com a
finalidade de assegurar a continuidade e a manutenção dos serviços prestados.

2.4 - Nesta esteira, destaca-se que a continuidade na prestação deste serviço torna imperativa a contratação de
empresa para prestação de serviço de telefonia, de modo a suprir as necessidades de comunicações telefônicas
desta Administração com economicidade e eficiência.

2.5 - A presente contratação objetiva selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a
boa qualidade dos serviços prestados a custos mais reduzidos, contribuindo para a manutenção, padronização e
diminuição dos gastos.

2.6 - Além do potencial de economia, a centralização da contratação viabiliza a padronização das especificações
dos serviços prestados com vistas a estabelecer um padrão de qualidade, de forma a desobrigar os órgãos de
alocar recursos humanos na especificação dos serviços, bem como na realização de processos licitatórios de
menor expressividade. Diante disso, justifica-se o critério de julgamento pelo menor preço global para análise
das propostas.

2.7 - Justifica-se a contratação através do sistema de registro de preços, diante da imprevisibilidade e
recorrência da demanda, podendo haver aumento ou redução dos ramais. Ademais, essa forma de contratação
permite a participação de diversas Unidades Gestoras/ Órgãos.

3 - DOS RESULTADOS E OBJETIVOS

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO:

1.1 - O presente Termo é documento integrante de processo deflagrado para instauração de procedimento 
licitatório, cujo objeto é a formalização de Registro de Preços para a futura e eventual contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de telefonia fixo comutada (STFC), com tráfego
ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo- móvel, compreendendo também a prestação
de serviços de implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do 
sistema de gerenciamento e monitoramento, disponibilizar Software do Computador (softphone), 
aplicativo APP no Celular (softphone) para Apple e Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo
sistema ofertado, através da Secretaria Municipal de Administração.

2 -  JUSTIFICATIVA

2.1 - Os serviços de telefonia se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, haja vista possuírem 
padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

2.2 - Trata-se de serviços essenciais à instrumentalização dos serviços prestados pelo Município de Colatina - ES, 
proporcionando canais de atendimento ao público interno e externo, e especialmente às necessidades gerais da 
Municipalidade, uma vez que o compartilhamento de informações é fundamental para a operacionalização dessas 
atividades.

2.3 - Caracteriza-se como um dos principais meios de comunicação utilizados pelo Município de Colatina, tanto 
para cumprimento dos fins institucionais quanto para atendimento a população. A utilização deste meio de 
comunicação requer um mecanismo de constante atualização tecnológica e segurança operacional, com a 
finalidade de assegurar a continuidade e a manutenção dos serviços prestados.

2.4 - Nesta esteira, destaca-se que a continuidade na prestação deste serviço torna imperativa a contratação de 
empresa para prestação de serviço de telefonia, de modo a suprir as necessidades de comunicações telefônicas 
desta Administração com economicidade e eficiência.

2.5 - A presente contratação objetiva selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a 
boa qualidade dos serviços prestados a custos mais reduzidos, contribuindo para a manutenção, padronização e 
diminuição dos gastos.

2.6 - Além do potencial de economia, a centralização da contratação viabiliza a padronização das especificações 
dos serviços prestados com vistas a estabelecer um padrão de qualidade, de forma a desobrigar os órgãos de 
alocar recursos humanos na especificação dos serviços, bem como na realização de processos licitatórios de 
menor expressividade. Diante disso, justifica-se o critério de julgamento pelo menor preço global para análise das 
propostas.

2.7 - Justifica-se a contratação através do sistema de registro de preços, diante da imprevisibilidade e recorrência 
da demanda, podendo haver aumento ou redução dos ramais. Ademais, essa forma de contratação 
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3.1 - A necessidade de integrar os serviços e de implementar ferramentas de inteligência cognitiva, bem como o
objetivo de melhorar de forma contínua o atendimento ao cidadão, têm motivado a contratação de uma nova
solução com características que atendam de forma mais adequada às necessidades atuais do Município de
Colatina, que espera alcançar os seguintes resultados:

3.1.1 - Melhoria do processo de comunicação;
3.1.2 - Simplificação do trabalho remoto, quando houver;
3.1.3 - Padronização e agilidade no atendimento, processamento e resposta ao cidadão;
3.1.4 - Facilidade no acompanhamento dos atendimentos realizados, tendo clareza das etapas envolvidas;
3.1.5 - Sistema integrado de informação e base de dados unificada dos atendimentos;
3.1.6 - Disponibilização de informações e dados consistentes sistematizados dos atendimentos;
3.1.7 - Aumento da capacidade de atendimento ao cidadão;
3.1.8 - Melhoria da gestão dos serviços atendidos;
3.1.9 - Disponibilizar ao cidadão atendimento 24x7.

4 - SOLUÇÃO EM NUVEM

4.1 - O serviço a ser contratado deve contemplar plataforma multicanal integrada para comunicação corporativa
e para o atendimento, que vai proporcionar ao Município de Colatina maior eficiência e o gerenciamento do
relacionamento do atendimento com o cidadão.

4.2 - Com uma ferramenta multicanal em nuvem que reúna todas as funções contidas neste termo de
referência, é possível garantir uma comunicação corporativa flexível e, do mesmo modo, que o cidadão tenha
igualdade de tratamento de suas demandas por serviços públicos e por informações.

5 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

5.1 - Serviço de disponibilização de solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem na
modalidade de tráfego ilimitado com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones
Móveis (Brasil);

5.2 - Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL.

5.3 - Treinamento aos Gestores do sistema de telefonia.

6 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

6.1 - Características Gerais da Solução Telefonia com tráfego ilimitado - Armazenado no ambiente da
Contratada (Nuvem);

6.2 - A CONTRATADA deverá comprovar para fins de habilitação na licitação o "ato de concessão" ou "ato de
autorização" de licença para prestação do Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC) junto a Agência Nacional
de Telecomunicações (ANATEL);

6.3 - O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância devem permitir a realização de chamadas
locais para telefones fixos e para telefones móveis:

6.3.1 - Serviço Telefônico FIXO - FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da
Área Local em que está compreendida as unidades da Órgão. para telefones fixo nesta mesma área.

permite a participação de diversas Unidades Gestoras/ Órgãos.

3 - DOS RESULTADOS E OBJETIVOS

3.1 - A necessidade de integrar os serviços e de implementar ferramentas de inteligência cognitiva, bem como o 
objetivo de melhorar de forma contínua o atendimento ao cidadão, têm motivado a contratação de uma nova 
solução com características que atendam de forma mais adequada às necessidades atuais do Município de 
Colatina, que espera alcançar os seguintes resultados:

3.1.1 - Melhoria do processo de comunicação;
3.1.2 - Simplificação do trabalho remoto, quando houver;
3.1.3 - Padronização e agilidade no atendimento, processamento e resposta ao cidadão;
3.1.4 - Facilidade no acompanhamento dos atendimentos realizados, tendo clareza das etapas envolvidas;
3.1.5 - Sistema integrado de informação e base de dados unificada dos atendimentos;
3.1.6 - Disponibilização de informações e dados consistentes sistematizados dos atendimentos;
3.1.7 - Aumento da capacidade de atendimento ao cidadão;
3.1.8 - Melhoria da gestão dos serviços atendidos;
3.1.9 - Disponibilizar ao cidadão atendimento 24x7.

4 - SOLUÇÃO EM NUVEM

4.1 - O serviço a ser contratado deve contemplar plataforma multicanal integrada para comunicação corporativa e 
para o atendimento, que vai proporcionar ao Município de Colatina maior eficiência e o gerenciamento do 
relacionamento do atendimento com o cidadão.

4.2 - Com uma ferramenta multicanal em nuvem que reúna todas as funções contidas neste termo de referência, é 
possível garantir uma comunicação corporativa flexível e, do mesmo modo, que o cidadão tenha igualdade de 
tratamento de suas demandas por serviços públicos e por informações.

5 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

5.1 - Serviço de disponibilização de solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem na 
modalidade de tráfego ilimitado com pacote de minutos ilimitado para telefones Fixos (Brasil) e para telefones 
Móveis (Brasil);

5.2 - Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL.

5.3 - Treinamento aos Gestores do sistema de telefonia.

6 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

6.1 - Características Gerais da Solução Telefonia com tráfego ilimitado - Armazenado no ambiente da Contratada 
(Nuvem);

6.2 - A CONTRATADA deverá comprovar para fins de habilitação na licitação o "ato de concessão" ou "ato de 
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6.3.2 - Serviço Telefônico FIXO - Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da
Área Local em que está compreendida as unidades da Órgão, para telefones móveis nesta mesma área.
6.3.3 - Serviço Telefônico FIXO - FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido
por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos
compreendidas por códigos nacionais (DDD).
6.3.4 - Serviço Telefônico FIXO - Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional
compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a
telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD).

6.4 - A Solução deverá possuir interface de gerenciamento WEB, em Português do Brasil, com compatibilidade
no mínimo com os navegadores, Microsoft Edge, Google Chrome e Mozilla Firefox, em suas versões atualizadas.

6.5 - Todo o gerenciamento e operação do sistema deverão ser disponibilizados através de interface Web, sem
a necessidade de instalação de aplicativos ou clientes locais. A ferramenta de gerenciamento deverá permitir a
configuração de perfis de usuários, definindo níveis de acesso a cada perfil.

6.6 - Não serão aceitos soluções ou sistemas baseados ou derivados da solução de código aberto, como Asterisk
e/ou Freeswitch ou qualquer outra de código aberto.

6.7 - A solução deve seguir o plano geral de metas de universalização da Anatel e possuir números válidos na
rede nacional de telefonia, para a área de cobertura do código de área (27) do Estado do Espírito Santo, do tipo
discagem direta a ramal (DDR).

6.8 - A Solução de PABX Virtual em Nuvem (URA) deve possuir sistema de autoatendimento eletrônico com as
seguintes características:

6.8.1 - Deve permitir fazer o atendimento automático utilizando uma mensagem de boas-vindas, menu de
navegação com a seleção através de 1 dígito DTMF;
6.8.2 - Deve permitir, no mínimo, 5 menus de navegação distintos, com mensagens personalizadas para cada
um dos menus.
6.8.3 - O menu deve possuir pelo menos 2 níveis (menu principal e, pelo menos, um submenu);
6.8.4 - Deve permitir que toda sua configuração possa ser feita através de um Portal de Administração da
unidade de autoatendimento;
6.8.5 - A árvore de menus do autoatendimento deve ser montada associando usuários/terminais que fazem
parte de um mesmo Código Nacional (DDD) ou terminais Fixos ou Móveis a um Número Virtual de atendimento;
6.8.6 - Deve permitir Menus distintos de Horário comercial, após expediente e feriados a serem configurados via
portal de administração do serviço;
6.8.7 - Deve permitir que além das opções do Menu principal, que seja possível a opção de retornar para o
Menu Anterior;
6.8.8 - Funcionalidade de música em espera;
6.8.9 - Para ligações entre ramais não deverá existir limite quanto à quantidade simultânea.
6.8.10 - Suportar que um mesmo número de ramal (número único de ramal) seja usado em qualquer dispositivo
do usuário (terminal IP ou softphone).
6.8.11 - Cada licença de ramal deverá permitir o uso simultâneo de até 3 dispositivos, podendo ser telefones IP
e/ou softphone, de forma que uma ligação direcionada para o ramal toque simultaneamente em todos os
dispositivos, bem como o usuário possa gerar ligações de seu ramal em qualquer um dos dispositivos;
6.8.12 - Discagem por ramal para chamadas internas;
6.8.13 - Possibilidade de criação de grupos de atendimento.
6.8.14 - Retorno de chamada (permite retornar a chamada de seu aparelho mesmo que ela não tenha sido
atendida);
6.8.15 - Serviço de Chamada em espera;
6.8.16 - Identificação do número chamador (BINA);
6.8.17 - Desvio incondicional de chamadas (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro nú-

autorização" de licença para prestação do Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC) junto a Agência Nacional 
de Telecomunicações (ANATEL);

6.3 - O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância devem permitir a realização de chamadas 
locais para telefones fixos e para telefones móveis:

6.3.1 - Serviço Telefônico FIXO - FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações 
oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades da Órgão. para telefones fixo nesta mesma 
área.
6.3.2 - Serviço Telefônico FIXO - Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações 
oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades da Órgão, para telefones móveis nesta 
mesma área.
6.3.3 - Serviço Telefônico FIXO - FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional 
compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e destinadas a 
telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD).
6.3.4 - Serviço Telefônico FIXO - Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional 
compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a 
telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD).

6.4 - A Solução deverá possuir interface de gerenciamento WEB, em Português do Brasil, com compatibilidade no 
mínimo com os navegadores, Microsoft Edge, Google Chrome e Mozilla Firefox, em suas versões atualizadas.

6.5 - Todo o gerenciamento e operação do sistema deverão ser disponibilizados através de interface Web, sem a 
necessidade de instalação de aplicativos ou clientes locais. A ferramenta de gerenciamento deverá permitir a 
configuração de perfis de usuários, definindo níveis de acesso a cada perfil.

6.6 - Não serão aceitos soluções ou sistemas baseados ou derivados da solução de código aberto, como Asterisk 
e/ou Freeswitch ou qualquer outra de código aberto.

6.7 - A solução deve seguir o plano geral de metas de universalização da Anatel e possuir números válidos na 
rede nacional de telefonia, para a área de cobertura do código de área (27) do Estado do Espírito Santo, do tipo 
discagem direta a ramal (DDR).

6.8 - A Solução de PABX Virtual em Nuvem (URA) deve possuir sistema de autoatendimento eletrônico com as 
seguintes características:

6.8.1 - Deve permitir fazer o atendimento automático utilizando uma mensagem de boas-vindas, menu de 
navegação com a seleção através de 1 dígito DTMF;
6.8.2 - Deve permitir, no mínimo, 5 menus de navegação distintos, com mensagens personalizadas para 
cada um dos menus.
6.8.3 - O menu deve possuir pelo menos 2 níveis (menu principal e, pelo menos, um submenu);
6.8.4 - Deve permitir que toda sua configuração possa ser feita através de um Portal de Administração da 
unidade de autoatendimento;
6.8.5 - A árvore de menus do autoatendimento deve ser montada associando usuários/terminais que fazem 
parte de um mesmo Código Nacional (DDD) ou terminais Fixos ou Móveis a um Número Virtual de 
atendimento;
6.8.6 - Deve permitir Menus distintos de Horário comercial, após expediente e feriados a serem 
configurados via portal de administração do serviço;

6.8.7 - Deve permitir que além das opções do Menu principal, que seja possível a opção de retornar para 
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mero de telefone, como um telefone residencial ou celular).
6.8.18 - Desvio de chamada em caso de ocupado (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro
número de telefone, se o telefone estiver ocupado).
6.8.19 - Desvio de chamada por não atendimento (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro
número de telefone, quando não atender o telefone).
6.8.20 - Desvio de chamada quando indisponível (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro
número de telefone, quando seu terminal estiver indisponível).
6.8.21 - Transferência de chamadas.
6.8.22 - Captura de chamadas.
6.8.23 - Rediscagem de chamadas perdidas e da última efetuada.
6.8.24 - Restrição de identificação do número de origem (Número de A) (permite impedir que seu número seja
mostrado ao ligar para outros números).
6.8.25 - Bloqueio de chamadas originadas LDN, LDI, de chamadas para celular, de prefixo de operadoras,
inclusive as oriundas de prefixo 0303, e de Chamadas para 0800, 0300 ou 0500 por terminal.

7 - DO LICENCIAMENTO DO SOFTWARE

7.1 - O licenciamento de software consiste na cessão temporária de direito de uso (subscrição) da solução.

7.2 - Deve estar contemplado serviços agregados relacionados ao licenciamento de software, tais como os
serviços de atualização de versão, manutenção e suporte técnico.

7.3 - Serão de responsabilidade da Contratada o fornecimento das licenças e/ou direito de acesso que se
fizerem necessários pela Contratante;

7.4 - Deverá ser fornecida a licença de softphone para PC e para celular (APP) para cada ramal sem custo
adicional.

8 - SOFTPHONE IP E SMARTPHONE PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS OU DESKTOPS

8.1 - Deve permitir ligações e conferências de áudio simultâneas ente 1 + 2 usuários;
? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? 
8.2 - Possuir versões para instalação em sistemas operacionais Windows 10, iOS 10 ou superior e Android 9 ou
superior;

8.3 - Possuir publicação nas lojas de aplicativos da Apple (App Store) e Android (Google Play);

8.4 - Permitir que o usuário, durante uma ligação, possa alternar entre dispositivos (mantendo a sessão da
ligação), e que durante a ligação o status do usuário fique como "ocupado";

8.5 - Deve suportar transferência de chamadas;

8.6 - Deve suportar retenção de chamada;

8.7 - A licença deve tornar possível a comunicação com os aparelhos IP, softphone e smartphone;

8.8 - A licença deve fornecer um histórico de chamadas, incluindo ligações não atendidas;

8.9 - A licença deve possibilitar a configuração de estado ausente ou ocupado.

9 - REQUISITOS DOS DISPOSITIVOS IP (APARELHO TELEFÔNICO)

o Menu Anterior;
6.8.8 - Funcionalidade de música em espera;
6.8.9 - Para ligações entre ramais não deverá existir limite quanto à quantidade simultânea.
6.8.10 - Suportar que um mesmo número de ramal (número único de ramal) seja usado em qualquer 
dispositivo do usuário (terminal IP ou softphone).
6.8.11 - Cada licença de ramal deverá permitir o uso simultâneo de até 3 dispositivos, podendo ser telefones 
IP e/ou softphone, de forma que uma ligação direcionada para o ramal toque simultaneamente em todos os 
dispositivos, bem como o usuário possa gerar ligações de seu ramal em qualquer um dos dispositivos;
6.8.12 - Discagem por ramal para chamadas internas;
6.8.13 - Possibilidade de criação de grupos de atendimento.
6.8.14 - Retorno de chamada (permite retornar a chamada de seu aparelho mesmo que ela não tenha sido 
atendida);
6.8.15 - Serviço de Chamada em espera;
6.8.16 - Identificação do número chamador (BINA);
6.8.17 - Desvio incondicional de chamadas (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro 
número de telefone, como um telefone residencial ou celular).
6.8.18 - Desvio de chamada em caso de ocupado (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para 
outro número de telefone, se o telefone estiver ocupado).
6.8.19 - Desvio de chamada por não atendimento (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para 
outro número de telefone, quando não atender o telefone).
6.8.20 - Desvio de chamada quando indisponível (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para 
outro número de telefone, quando seu terminal estiver indisponível).
6.8.21 - Transferência de chamadas.
6.8.22 - Captura de chamadas.
6.8.23 - Rediscagem de chamadas perdidas e da última efetuada.
6.8.24 - Restrição de identificação do número de origem (Número de A) (permite impedir que seu número 
seja mostrado ao ligar para outros números).
6.8.25 - Bloqueio de chamadas originadas LDN, LDI, de chamadas para celular, de prefixo de operadoras, 
inclusive as oriundas de prefixo 0303, e de Chamadas para 0800, 0300 ou 0500 por terminal.

7 - DO LICENCIAMENTO DO SOFTWARE

7.1 - O licenciamento de software consiste na cessão temporária de direito de uso (subscrição) da solução.

7.2 - Deve estar contemplado serviços agregados relacionados ao licenciamento de software, tais como os 
serviços de atualização de versão, manutenção e suporte técnico.

7.3 - Serão de responsabilidade da Contratada o fornecimento das licenças e/ou direito de acesso que se 
fizerem necessários pela Contratante;

7.4 - Deverá ser fornecida a licença de softphone para PC e para celular (APP) para cada ramal sem custo 
adicional.

8 - SOFTPHONE IP E SMARTPHONE PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS OU DESKTOPS

8.1 - Deve permitir ligações e conferências de áudio simultâneas ente 1 + 2 usuários;
                                                                                                  
8.2 - Possuir versões para instalação em sistemas operacionais Windows 10, iOS 10 ou superior e Android 9 
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9.1 - Os equipamentos a serem adquiridos devem atender às especificações técnicas contidas no objeto da
presente contratação, sendo aparelhos telefônicos (dispositivo IP) para uso em Serviço de Telefonia Fixa
Comutada (STFC), através do Sistema SIP armazenado em nuvem.

10 - REQUISITOS DE INFRAESTRUTURA

10.1 - AMBIENTE INSTALAÇÃO DA CONTRATADA (NUVEM)

10.1.1 - A infraestrutura para a hospedagem do sistema e do banco de dados será de responsabilidade da
CONTRATADA, na modalidade "Computação em nuvem", sob a modalidade Software como Serviço- SAAS;
10.1.2 - O datacenter que hospedará a solução PABX Virtual em nuvem deverá ser situado em território
brasileiro, para fins de evitar latência;
10.1.3 - A CONTRATADA deverá garantir a replicação e cópias de segurança (backups) de todos os dados da
solução;
10.1.4 - A solução PABX Virtual deve possuir redundância geográfica de datacenters, de modo a não haver ponto
único de falha e garantir alta disponibilidade;
10.1.5 - A solução de PABX Virtual deverá ser hospedada em datacenters que possuam no mínimo as
certificações Tier;
10.1.6 - Será de responsabilidade da CONTRATADA o provimento de absolutamente todos os recursos
necessários à operacionalização livre e desembaraçada da solução, cabendo à CONTRATANTE, unicamente,
prover a conexão de internet e os equipamentos;
10.1.7 - A infraestrutura da CONTRATADA deverá garantir ainda a operacionalização do sistema pela
CONTRATANTE de forma rápida, segura e ininterrupta observado também a segurança e integridade dos dados
e informações trafegadas no âmbito de operação do sistema, bem como da respectiva base de dados.

10.2 - DA INSTALAÇÃO DE SOFTPHONE NOS COMPUTADORES DA CONTRATANTE

10.2.1 - Windows (configurações mínimas):

10.2.1.1 - Processador 2GHz ou superior;
10.2.1.2 - Memória 2GB RAM;
10.2.1.3 - Espaço em disco de 300MB;
10.2.1.4 - Sistema Operacional Microsoft Windows 10;
10.2.1.5 - Conexão com a Internet;
10.2.1.6 - Placa de Som Full duplex, 16-bit, ou o uso de headset em sua USB;
10.2.1.7 - Placa de Vídeo com suporte a DirectX 9.0c;

10.2.2 - Mac (Configurações mínimas):

10.2.2.1 - Processador 2GHz ou superior;
10.2.2.2 - Memória de 2 GB RAM;
10.2.2.3 - Espaço de Disco de 300MB;
10.2.2.4 - Hard Disk Space 300MB;
10.2.2.5 - Sistema Operacional MacOS 10.13 (Superior Sierra);
10.2.2.6 - Conexão com Internet;
10.2.2.7 - Placa de Som Full duplex, 16-bit, ou o uso de headset em sua USB;
10.2.2.8 - Placa de Vídeo com suporte a DirectX 9.0c.

10.3 - APP NO CELULAR (SOFTPHONE):

10.3.1 - Deve estar disponível nas lojas virtuais para Apple e Android.

ou superior;

8.3 - Possuir publicação nas lojas de aplicativos da Apple (App Store) e Android (Google Play);

8.4 - Permitir que o usuário, durante uma ligação, possa alternar entre dispositivos (mantendo a sessão da 
ligação), e que durante a ligação o status do usuário fique como "ocupado";

8.5 - Deve suportar transferência de chamadas;

8.6 - Deve suportar retenção de chamada;

8.7 - A licença deve tornar possível a comunicação com os aparelhos IP, softphone e smartphone;

8.8 - A licença deve fornecer um histórico de chamadas, incluindo ligações não atendidas;

8.9 - A licença deve possibilitar a configuração de estado ausente ou ocupado.

9 - REQUISITOS DOS DISPOSITIVOS IP (APARELHO TELEFÔNICO)

9.1 - Os equipamentos a serem adquiridos devem atender às especificações técnicas contidas no objeto da 
presente contratação, sendo aparelhos telefônicos (dispositivo IP) para uso em Serviço de Telefonia Fixa 
Comutada (STFC), através do Sistema SIP armazenado em nuvem.

10 - REQUISITOS DE INFRAESTRUTURA

10.1 - AMBIENTE INSTALAÇÃO DA CONTRATADA (NUVEM)

10.1.1 - A infraestrutura para a hospedagem do sistema e do banco de dados será de responsabilidade da 
CONTRATADA, na modalidade "Computação em nuvem", sob a modalidade Software como Serviço-
SAAS;
10.1.2 - O datacenter que hospedará a solução PABX Virtual em nuvem deverá ser situado em território 
brasileiro, para fins de evitar latência;
10.1.3 - A CONTRATADA deverá garantir a replicação e cópias de segurança (backups) de todos os dados 
da solução;
10.1.4 - A solução PABX Virtual deve possuir redundância geográfica de datacenters, de modo a não haver 
ponto único de falha e garantir alta disponibilidade;
10.1.5 - A solução de PABX Virtual deverá ser hospedada em datacenters que possuam no mínimo as 
certificações Tier;
10.1.6 - Será de responsabilidade da CONTRATADA o provimento de absolutamente todos os 
recursos necessários à operacionalização livre e desembaraçada da solução, cabendo à 
CONTRATANTE, unicamente, prover a conexão de internet e os equipamentos;
10.1.7 - A infraestrutura da CONTRATADA deverá garantir ainda a operacionalização do sistema pela 
CONTRATANTE de forma rápida, segura e ininterrupta observado também a segurança e integridade dos 
dados e informações trafegadas no âmbito de operação do sistema, bem como da respectiva base de 
dados.

10.2 - DA INSTALAÇÃO DE SOFTPHONE NOS COMPUTADORES DA CONTRATANTE
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11 - PORTAL DE RELATÓRIOS

11.1 - O portal de relatórios deve estar disponível para o administrador do portal web com várias funções para a
monitoria dos sistemas, como dashboard de chamadas, gráficos de utilização e detalhamento de chamadas:
11.1.1 - Deverá fornecer sistema de bilhetagem das ligações realizadas;
11.1.2 - O sistema de gerenciamento deverá permitir a centralização da bilhetagem, administrando todos os
ramais e códigos pessoais individuais sobre todo o sistema;
11.1.3 - Os relatórios devem ser gerados para acesso via web;
11.1.4 - O sistema deverá possuir um programa de identificação dos seguintes parâmetros das chamadas de
saída efetuadas através dos troncos unidirecionais, bidirecionais com emissão de relatórios programáveis do
tipo:

11.1.4.1 - Número do assinante chamador (Entrada ou Saída);
11.1.4.2 - Data do Registro da Chamada (Entrada ou Saída);
11.1.4.3 - Hora e minuto da chamada (Entrada ou Saída);
11.1.4.4 - Canal ou Linha troncos ocupada (Entrada ou Saída);
11.1.4.5 - Número Telefônico (Entrada ou Saída);
11.1.4.6 - Relatório de Ligações por usuário;
11.1.4.7 - Relatório de Ligações por código de Usuário;
11.1.4.8 - Relatório de Ligações por Departamento;
11.1.4.9 - Relatório de Ligações por Linha tronco;
11.1.4.10 - Relatório de ligação por tempo de chamada;
11.1.4.11 - Relatório de ligação por data e Hora.

12 - DOS BENEFÍCIOS FUNCIONAIS

12.1 - Facilidade de instalação: Dependente apenas de uma operadora e um software de gerenciamento, será
simples a administração do sistema, com funções como incluir, remanejar ou remover um ramal a qualquer
momento.

12.2 - Facilidade no gerenciamento: Com a possibilidade de concentrar toda a solução de infraestrutura,
hardware e software, além de toda a sua implantação e manutenção sob a gestão e execução de uma única
empresa, será possível eliminar os riscos de inconsistências tecnológicas e divergências entre tecnologias e
entre técnicos de suporte.

12.3 - Eliminação de cabeamento de telefonia: O serviço de telefonia fixo comutada (STFC), sendo uma solução
tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem permite conectar diversos tipos de equipamentos a
partir do seu telefone IP, Softphone, App no smartphone / tablet ou aparelhos telefônicos diretamente em portas
de rede ou na rede WIFI, um produto de voz, vídeo, imagens, com funcionamento 100% pela internet.

12.4 - Facilidades do sistema: Esta tecnologia é totalmente baseada em software, ficará simples e de menor
custo atualizar os recursos disponíveis, como por exemplo: correio de voz, URA, transferência de chamadas,
entre outros.

12.5 - Mobilidade no trabalho: A implementação de uma central de telefonia permite que os usuários, leve
consigo o seu ramal e todas as facilidades associadas para diferentes localidades, será possível se conectar ao
ramal estando em home office, em viagem, em outras unidades da Federação, dentre outros.

12.6 - Benefícios Financeiros:
12.6.1 - Eliminação dos custos de manutenção e atualização de um PABX físico;

10.2.1 - Windows (configurações mínimas):

10.2.1.1 - Processador 2GHz ou superior;
10.2.1.2 - Memória 2GB RAM;
10.2.1.3 - Espaço em disco de 300MB;
10.2.1.4 - Sistema Operacional Microsoft Windows 10;
10.2.1.5 - Conexão com a Internet;
10.2.1.6 - Placa de Som Full duplex, 16-bit, ou o uso de headset em sua USB;
10.2.1.7 - Placa de Vídeo com suporte a DirectX 9.0c;

10.2.2 - Mac (Configurações mínimas):

10.2.2.1 - Processador 2GHz ou superior;
10.2.2.2 - Memória de 2 GB RAM;
10.2.2.3 - Espaço de Disco de 300MB;
10.2.2.4 - Hard Disk Space 300MB;
10.2.2.5 - Sistema Operacional MacOS 10.13 (Superior Sierra);
10.2.2.6 - Conexão com Internet;
10.2.2.7 - Placa de Som Full duplex, 16-bit, ou o uso de headset em sua USB;
10.2.2.8 - Placa de Vídeo com suporte a DirectX 9.0c.

10.3 - APP NO CELULAR (SOFTPHONE):

10.3.1 - Deve estar disponível nas lojas virtuais para Apple e Android.

11 - PORTAL DE RELATÓRIOS

11.1 - O portal de relatórios deve estar disponível para o administrador do portal web com várias funções para a 
monitoria dos sistemas, como dashboard de chamadas, gráficos de utilização e detalhamento de chamadas:

11.1.1 - Deverá fornecer sistema de bilhetagem das ligações realizadas;
11.1.2 - O sistema de gerenciamento deverá permitir a centralização da bilhetagem, administrando todos os 
ramais e códigos pessoais individuais sobre todo o sistema;
11.1.3 - Os relatórios devem ser gerados para acesso via web;
11.1.4 - O sistema deverá possuir um programa de identificação dos seguintes parâmetros das chamadas 
de saída efetuadas através dos troncos unidirecionais, bidirecionais com emissão de relatórios 
programáveis do tipo:

11.1.4.1 - Número do assinante chamador (Entrada ou Saída);
11.1.4.2 - Data do Registro da Chamada (Entrada ou Saída);
11.1.4.3 - Hora e minuto da chamada (Entrada ou Saída);
11.1.4.4 - Canal ou Linha troncos ocupada (Entrada ou Saída);
11.1.4.5 - Número Telefônico (Entrada ou Saída);
11.1.4.6 - Relatório de Ligações por usuário;
11.1.4.7 - Relatório de Ligações por código de Usuário;
11.1.4.8 - Relatório de Ligações por Departamento;
11.1.4.9 - Relatório de Ligações por Linha tronco;
11.1.4.10 - Relatório de ligação por tempo de chamada;
11.1.4.11 - Relatório de ligação por data e Hora.
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12.6.2 - Eliminação dos custos com INFRAESTRUTURA: sem instalação no ambiente;
12.6.3 - Eliminação dos custos com as tarifações nas ligações;
12.6.4 - Plano de voz ilimitada, valores fixos.

13 - CONSIDERAÇÕES GERAIS

13.1 - A numeração telefônica utilizada deverá seguir os prefixos locais de telefonia fixa compatíveis com o DDD
27 (Colatina/ES);

13.2 - Deverão ser oferecidos relatórios para o administrador do portal web com funções para a monitoria dos
sistemas, como dashboard de chamadas, gráficos de utilização e detalhamento de chamadas;

13.3 - O serviço deverá ficar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana;

13.4 - A contratada deve fornecer meios para que se restrinjam outros gastos financeiros, através da realização
de bloqueios para serviços como:

13.4.1 - Ligações a cobrar recebidas;
13.4.2 - Serviços que onerem a contratante, como Serviços de Valor Adicionado (SVA);
13.4.3 - Ligações de longa distância internacional (LDI) para telefones móveis ou fixos.

13.5 - A contratada deverá manter um canal de comunicação disponível, para acolhimento de chamadas técnicas
vinte e quatro horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados.

13.6 - O prazo de atendimento para chamada técnica é de no máximo 8 (oito) horas, a contar do registro da
solicitação.

13.7 - A conclusão do atendimento deverá ocorrer no prazo máximo de 32 (trinta e duas) horas. Casos omissos
e de alta complexidade serão tratados junto a equipe de fiscalização.

13.8 - Os ramais deverão realizar funções básicas de um PABX conforme abaixo:

13.8.1 - Chamada em espera: consiste no envio de um tom audível a um usuário em conversação, informando
que existe a tentativa de se estabelecer outra conexão com seu número de ramal. Através de determinados
procedimentos, o usuário chamado pode reter a ligação em curso e atender à segunda ligação ou realizar outras
atividades;
13.8.2 - Captura de chamada: permite ao usuário capturar chamadas destinadas a qualquer outro ramal;
13.8.3 - Consulta e transferência: Permite que a chamada destinada a um determinado ramal seja transferida
para outro;
13.8.4 - Não perturbe: consiste no encaminhamento de todas as chamadas dirigidas ao ramal para o
atendimento em uma máquina anunciadora que avisa da programação efetuada;
13.8.5 - Desvio incondicional de chamada: transferência a um ramal definido, independente da condição;
13.8.6 - Desvio de chamada: que deve ocorrer se o ramal não for atendido, estiver ocupado ou indisponível;
13.8.7 - Rediscagem: que permite discar o último chamado;
13.8.8 - Softphone: o ramal fixo deve permitir a utilização de um softphone em computador ou dispositivo
móvel;
13.8.9 - Smartphone: o ramal fixo deve permitir a utilização de um smartphone.
13.8.10 - Aparelho IP: o ramal fixo deve permitir a utilização de um aparelho IP, onde existe alguma
infraestrutura de conectividade à rede IP da CONTRATANTE.

 13.8.11.Plano de chamadas: deve permitir que a administração configure diferentes perfis de chamada de
entrada/saída;
13.8.12 - Log de chamadas: possibilidade de se visualizar o histórico de ligações realizadas, perdidas e

12 - DOS BENEFÍCIOS FUNCIONAIS

12.1 - Facilidade de instalação: Dependente apenas de uma operadora e um software de gerenciamento, será 
simples a administração do sistema, com funções como incluir, remanejar ou remover um ramal a qualquer 
momento.

12.2 - Facilidade no gerenciamento: Com a possibilidade de concentrar toda a solução de infraestrutura, hardware 
e software, além de toda a sua implantação e manutenção sob a gestão e execução de uma única empresa, será 
possível eliminar os riscos de inconsistências tecnológicas e divergências entre tecnologias e entre técnicos de 
suporte.

12.3 - Eliminação de cabeamento de telefonia: O serviço de telefonia fixo comutada (STFC), sendo uma solução 
tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem permite conectar diversos tipos de equipamentos a 
partir do seu telefone IP, Softphone, App no smartphone / tablet ou aparelhos telefônicos diretamente em portas 
de rede ou na rede WIFI, um produto de voz, vídeo, imagens, com funcionamento 100% pela internet.

12.4 - Facilidades do sistema: Esta tecnologia é totalmente baseada em software, ficará simples e de menor custo 
atualizar os recursos disponíveis, como por exemplo: correio de voz, URA, transferência de chamadas, entre 
outros.

12.5 - Mobilidade no trabalho: A implementação de uma central de telefonia permite que os usuários, leve consigo 
o seu ramal e todas as facilidades associadas para diferentes localidades, será possível se conectar ao ramal 
estando em home office, em viagem, em outras unidades da Federação, dentre outros.

12.6 - Benefícios Financeiros:
12.6.1 - Eliminação dos custos de manutenção e atualização de um PABX físico;
12.6.2 - Eliminação dos custos com INFRAESTRUTURA: sem instalação no ambiente;
12.6.3 - Eliminação dos custos com as tarifações nas ligações;
12.6.4 - Plano de voz ilimitada, valores fixos.

13 - CONSIDERAÇÕES GERAIS

13.1 - A numeração telefônica utilizada deverá seguir os prefixos locais de telefonia fixa compatíveis com o DDD 
27 (Colatina/ES);

13.2 - Deverão ser oferecidos relatórios para o administrador do portal web com funções para a monitoria dos 
sistemas, como dashboard de chamadas, gráficos de utilização e detalhamento de chamadas;

13.3 - O serviço deverá ficar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana;

13.4 - A contratada deve fornecer meios para que se restrinjam outros gastos financeiros, através da realização de 
bloqueios para serviços como:

13.4.1 - Ligações a cobrar recebidas;
13.4.2 - Serviços que onerem a contratante, como Serviços de Valor Adicionado (SVA);
13.4.3 - Ligações de longa distância internacional (LDI) para telefones móveis ou fixos.
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recebidas.

14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços dar-se-á por um período de 12 (doze) meses, iniciando-se na
data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo.

14.2 - A qualquer momento, a critério da Administração Municipal e do interesse público, a ata de registro de
preços poderá originar contratos.

14.3 - Compõem o presente sistema de registro de preços a Secretaria Municipal de Administração
(SEMAD)/Prefeitura Municipal de Colatina (PMC) como órgão responsável pelo gerenciamento; e como órgão
participante a Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS)/Fundo Municipal de Saúde.

14.4 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
mesma, deverão consultar a unidade gerenciadora da ata para manifestação quanto à possibilidade de adesão.

15 - DOS CONTRATOS ORIUNDOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 - A vigência dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de publicação na forma da Lei, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos até o
limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o artigo 57, I e II da Lei 8.666/93.

15.2 - O valor global do contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses contados de sua
vigência, de acordo com o artigo 28 da Lei n° 9.069/1995.

15.3 - No caso de prorrogação do prazo de vigência, os valores contratados poderão ser reajustados com base
no Índice de Serviços de Telecomunicações (IST) ou outro que vier a substituí-lo.

15.4 - Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
15.4.1 - Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
15.4.2 - Na hipótese da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL determinar a redução de tarifas, de
maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar ao CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas
reduzidas.

15.5 - Na hipótese dos valores originalmente ofertados se revelarem desvantajosos para a Administração, o
CONTRATANTE poderá solicitar sua revisão com a finalidade de ajustá-los à realidade do mercado.

15.6 - Os contratos poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/1993, desde
que haja interesse do CONTRATANTE, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
devidamente fundamentado e comprovado, atendidas as condições previstas em Lei.

15.7 - A CONTRATADA se sujeita a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do
art. 65, § 1º da Lei 8.666/93;

15.8 - Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil,
somente poderão ser cobrados valores de mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo
de faturamento.

13.5 - A contratada deverá manter um canal de comunicação disponível, para acolhimento de chamadas técnicas 
vinte e quatro horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados.

13.6 - O prazo de atendimento para chamada técnica é de no máximo 8 (oito) horas, a contar do registro da 
solicitação.

13.7 - A conclusão do atendimento deverá ocorrer no prazo máximo de 32 (trinta e duas) horas. Casos omissos e 
de alta complexidade serão tratados junto a equipe de fiscalização.

13.8 - Os ramais deverão realizar funções básicas de um PABX conforme abaixo:

13.8.1 - Chamada em espera: consiste no envio de um tom audível a um usuário em conversação, 
informando que existe a tentativa de se estabelecer outra conexão com seu número de ramal. Através de 
determinados procedimentos, o usuário chamado pode reter a ligação em curso e atender à segunda 
ligação ou realizar outras atividades;
13.8.2 - Captura de chamada: permite ao usuário capturar chamadas destinadas a qualquer outro ramal;
13.8.3 - Consulta e transferência: Permite que a chamada destinada a um determinado ramal seja 
transferida para outro;
13.8.4 - Não perturbe: consiste no encaminhamento de todas as chamadas dirigidas ao ramal para o 
atendimento em uma máquina anunciadora que avisa da programação efetuada;
13.8.5 - Desvio incondicional de chamada: transferência a um ramal definido, independente da condição;
13.8.6 - Desvio de chamada: que deve ocorrer se o ramal não for atendido, estiver ocupado ou 
indisponível;
13.8.7 - Rediscagem: que permite discar o último chamado;
13.8.8 - Softphone: o ramal fixo deve permitir a utilização de um softphone em computador ou dispositivo 
móvel;
13.8.9 - Smartphone: o ramal fixo deve permitir a utilização de um smartphone.
13.8.10 - Aparelho IP: o ramal fixo deve permitir a utilização de um aparelho IP, onde existe alguma 
infraestrutura de conectividade à rede IP da CONTRATANTE.
13.8.11. Plano de chamadas: deve permitir que a administração configure diferentes perfis de chamada 
de entrada/saída;
13.8.12 - Log de chamadas: possibilidade de se visualizar o histórico de ligações realizadas, perdidas e 
recebidas.

14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços dar-se-á por um período de 12 (doze) meses, iniciando-se na data 
de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo.

14.2 - A qualquer momento, a critério da Administração Municipal e do interesse público, a ata de registro de 
preços poderá originar contratos.

14.3 - Compõem o presente sistema de registro de preços a Secretaria Municipal de Administração 
(SEMAD)/Prefeitura Municipal de Colatina (PMC) como órgão responsável pelo gerenciamento; e como órgão 
participante a Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS)/Fundo Municipal de Saúde.
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16 - DESIGNAÇÃO DO FISCAL /PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

16.1 - A autoridade competente designará formalmente fiscais responsáveis pelo acompanhamento da execução
dos contratos gerados, aos quais compete:
16.1.1 - Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato e entrega do
produto ou serviço, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas,
em todos os seus aspectos;
16.1.2 - O fiscal anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, em registro próprio,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme o presente
termo de referência;
16.1.3 - Comprovar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada exigidas no
documento convocatório da contratação;
16.1.4 - Apurar e lavrar relatório e considerações sobre quaisquer infringências contratuais, não justificadas pela
contratada, encaminhando à autoridade competente para decisão quanto à penalidade;
16.1.5 - Solicitar aos seus superiores, em tempo hábil, a adoção de medidas convenientes nos casos em que as
providências necessárias ultrapassem sua competência de fiscalização, consoante disposto no Art. 67, §§ 1º e 2º
da Lei nº 8.666/93.

16.2 - O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços será o servidor Nivaldo
Marchiori.

 17.DO PAGAMENTO

17.1 - O pagamento será realizado de acordo com o serviço, mediante a apresentação pela CONTRATADA, da
Nota Fiscal, ao Município de Colatina/Fundo Municipal de Colatina, acompanhada dos documentos de
regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório, a saber:

17.1.1 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias;
17.1.2 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
17.1.3 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual -
Estado Sede da Empresa;
17.1.4 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal -
Município Sede da Empresa;
17.1.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho;
17.1.6 - Comprovação da Inscrição no CNPJ;
17.1.7 - Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de Colatina.

17.2 - A Nota Fiscal e os demais documentos emitidos pela CONTRATADA serão atestados pelo responsável pelo
recebimento do objeto licitado e serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta)
dias após a respectiva apresentação. 

17.3 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a
indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 

17.4 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações
fiscais/trabalhistas, será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o
prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.

17.5 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentada na etapa de Credenciamento e
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação. 

14.4 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da mesma, 
deverão consultar a unidade gerenciadora da ata para manifestação quanto à possibilidade de adesão.

15 - DOS CONTRATOS ORIUNDOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 - A vigência dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de publicação na forma da Lei, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos até o limite de 
60 (sessenta) meses, de acordo com o artigo 57, I e II da Lei 8.666/93.

15.2 - O valor global do contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses contados de sua vigência, 
de acordo com o artigo 28 da Lei n° 9.069/1995.

15.3 - No caso de prorrogação do prazo de vigência, os valores contratados poderão ser reajustados com base no 
Índice de Serviços de Telecomunicações (IST) ou outro que vier a substituí-lo.

15.4 - Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
15.4.1 - Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
15.4.2 - Na hipótese da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL determinar a redução de tarifas, 
de maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar ao CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, 
as tarifas reduzidas.

15.5 - Na hipótese dos valores originalmente ofertados se revelarem desvantajosos para a Administração, o 
CONTRATANTE poderá solicitar sua revisão com a finalidade de ajustá-los à realidade do mercado.

15.6 - Os contratos poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/1993, desde que 
haja interesse do CONTRATANTE, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devidamente 
fundamentado e comprovado, atendidas as condições previstas em Lei.

15.7 - A CONTRATADA se sujeita a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 
65, § 1º da Lei 8.666/93;

15.8 - Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil, 
somente poderão ser cobrados valores de mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo de 
faturamento.

16 - DESIGNAÇÃO DO FISCAL /PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

16.1 - A autoridade competente designará formalmente fiscais responsáveis pelo acompanhamento da execução 
dos contratos gerados, aos quais compete:

16.1.1 - Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato e 
entrega do produto ou serviço, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos;

16.1.2 - O fiscal anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, em registro próprio, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme o 
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17.6 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Colatina, mediante documentação própria, para
apreciação da autoridade competente. 

17.7 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações. 

17.8 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as condições previstas no edital no que
concerne a proposta de preço e a habilitação.

17.9 - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis.

17.10 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17.11 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

17.12 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de
rede bancária ou de terceiros.

18 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

18.1 - A proposta de preços deverá conter as seguintes informações, entre outras:

18.1.1 - O prazo de validade de 90 (noventa) dias corridos;
18.1.2 - Todas as despesas e custos como: transportes, impostos de qualquer natureza e despesas diretas ou
indiretas para a realização das atividades relacionadas à contratação.
18.1.3 - Indicar expressamente endereço completo da empresa proponente, inclusive eletrônico (e-mail da
empresa), bem como telefones para contatos, para fins de futuras notificações e intimações de obrigações
relativas à futura contratação.

18.2 - A proposta deverá discriminar o valor unitário do objeto contratado. A quantidade solicitada para os itens
01 e 02 tem fator multiplicado 12, considerando a possibilidade de contratações anuais (12 meses) de até 400
licenças de software STFC (400 licenças x 12 meses = 4.800 serviços) e 10 licenças de URA (10 licenças x 12
meses = 120 serviços), conforme quadro explicativo:

     EspecificaçãoQuantidade Valor unitário mensal Valor Total mensal Valor Total Anual 
     licenças (A)(B)(C= A x B)(C x 12)

     (Cód. 15815) Contratação de empresa 400
     especializada no fornecimento de 

     licença de software de STFC.
     

     (Cód. 15817) Contratação de empresa 10
     especializada no fornecimento de 

     licença de URA.
     

    EspecificaçãoQuantidade (A)Valor unitário (B)Valor Total (A x B)
    (Cód. 59832) Aparelho telefônico 400

    (dispositivo IP) para STFC.

presente termo de referência;
16.1.3 - Comprovar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada exigidas no 
documento convocatório da contratação;
16.1.4 - Apurar e lavrar relatório e considerações sobre quaisquer infringências contratuais, não justificadas 
pela contratada, encaminhando à autoridade competente para decisão quanto à penalidade;
16.1.5 - Solicitar aos seus superiores, em tempo hábil, a adoção de medidas convenientes nos casos em 
que as providências necessárias ultrapassem sua competência de fiscalização, consoante disposto no Art. 
67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/93.

16.2 - O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços será o servidor Nivaldo 
Marchiori.

17. DO PAGAMENTO

17.1 - O pagamento será realizado de acordo com o serviço, mediante a apresentação pela CONTRATADA, da 
Nota Fiscal, ao Município de Colatina/Fundo Municipal de Colatina, acompanhada dos documentos de 
regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório, a saber:

17.1.1 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias;
17.1.2 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
17.1.3 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual 
- Estado Sede da Empresa;
17.1.4 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda 
Municipal - Município Sede da Empresa;
17.1.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do 
Trabalho;
17.1.6 - Comprovação da Inscrição no CNPJ;
17.1.7 - Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de 
Colatina.

17.2 - A Nota Fiscal e os demais documentos emitidos pela CONTRATADA serão atestados pelo responsável pelo 
recebimento do objeto licitado e serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) 
dias após a respectiva apresentação. 

17.3 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a 
indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 

17.4 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações 
fiscais/trabalhistas, será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o 
prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.

17.5 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentada na etapa de Credenciamento e 
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação. 

17.6 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações 
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Colatina, mediante documentação própria, para 
apreciação da autoridade competente. 
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19 - DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

19.1 - O Objeto deste contrato deverá estar disponível para plena utilização em até 28 (vinte e oito) dias úteis
contados do início da vigência do contrato, conforme abaixo:

a) Item? ? 01 - 
Atividade ou serviço - Ativação das licenças para uso em terminais de multimídia (endpoints), desktop, tablets e
smartphones.
Métrica - Prazo em dias úteis após início da vigência do contrato.
Prazo - 28 dias

b) Item 02 - 
Atividade ou serviço - Entrega dos terminais multimídia (endpoints).
Métrica - Prazo em dias úteis após início da vigência do contrato.
Prazo - 28 dias

c) Item 03 -
Atividade ou serviço - Portabilidade numérica.
Métrica - Prazo em dias úteis após ativação e testes dos endpoints.
Prazo - 05 dias

19.2 - Os aparelhos telefônicos IP deverão ser entregues no prédio sede da Prefeitura Municipal de Colatina,
localizado na Av. Ângelo Giuberti, n° 343, bairro Esplanada, CEP 29.702-060, Colatina-ES, aos cuidados da
Superintendência Administrativa.

19.3 - Deverá haver a indicação do responsável técnico da CONTRATADA para acompanhamento do
desenvolvimento do projeto.

19.4 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitado, em nenhuma das etapas da prestação dos
serviços, sejam elas técnicas, operacionais, financeiras e administrativas.

 20.PRAZO PARA REPARO

20.1 - O suporte técnico deverá funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana,
para atendimento às solicitações de reparo.

20.2 - O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido de acordo com a natureza do problema,
conforme apresentado abaixo:

a) Crítico - Tempo de atendimento de 04 horas - Descritivo: Caracterizada pela perda de serviço do cliente.
Estão incluídos como falha crítica, mas não são exclusivos: 
- Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os ramais do Business Group.

b) Majoritário - Tempo de atendimento de 08 horas - Descritivo: Não causa a perda imediata de serviço do
cliente, porém degrada a qualidade do serviço ofertado. Estão incluídos como falha majoritária, mas não são
exclusivos: 
-? ? Falhas no processamento de qualquer tipo de chamada acima de 80% dos ramais.

c) Minoritário - Tempo de atendimento de 32 horas - Descritivo: São condições menores que não afetam o
serviço e não tem impacto na qualidade de serviço ofertado. Estão incluídos como falha minoritária, mas não são
exclusivos:
- Qualquer falha que impossibilite a utilização do serviço de forma pontual;

17.7 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 
pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações. 

17.8 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as condições previstas no edital no que 
concerne a proposta de preço e a habilitação.

17.9 - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis.

17.10 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17.11 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

17.12 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de 
rede bancária ou de terceiros.

18 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

18.1 - A proposta de preços deverá conter as seguintes informações, entre outras:

18.1.1 - O prazo de validade de 90 (noventa) dias corridos;
18.1.2 - Todas as despesas e custos como: transportes, impostos de qualquer natureza e despesas diretas 
ou indiretas para a realização das atividades relacionadas à contratação.
18.1.3 - Indicar expressamente endereço completo da empresa proponente, inclusive eletrônico (e-mail da 
empresa), bem como telefones para contatos, para fins de futuras notificações e intimações de obrigações 
relativas à futura contratação.

18.2 - A proposta deverá discriminar o valor unitário do objeto contratado. A quantidade solicitada para os itens 01 
e 02 tem fator multiplicado 12, considerando a possibilidade de contratações anuais (12 meses) de até 400 
licenças de software STFC (400 licenças x 12 meses = 4.800 serviços) e 10 licenças de URA (10 licenças x 12 
meses = 120 serviços), conforme quadro explicativo:

Especificação Quantidade Valor unitário mensal Valor Total mensal 
Valor Total Anual 
licenças (A) (B) (C= A x B) (C x 12)

(Cód. 15815) Contratação de empresa 400
especializada no fornecimento de 
licença de software de STFC.

(Cód. 15817) Contratação de empresa 10
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- Não complemento de chamadas para determinados números;
- Quando o problema estiver localizado em outra operadora do sistema STFC, o tempo de solução seguirá o
desta outra Operadora que conforme regimento da Anatel é de até 120 horas.

20.3 - A Contratada deverá informar a esta Municipalidade, através de contato telefônico, a resolução das
anormalidades.

21 - DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

21.1 - A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 servidores do Município de Colatina, quanto a utilização do
sistema gerenciador de ligações, emissão de relatórios gerenciais.

21.2 - A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através de plataforma WEB, e-mail, número 0800
e vinculação de número da Contratada na URA (Unidade de Resposta Audível) da Secretaria Municipal da
Administração do Município de Colatina, para abertura e acompanhamento de chamados técnicos e
treinamentos.

21.3 - O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a serem definidas por esta
Municipalidade.

21.4 - A CONTRATANTE deverá ser acionada tecnicamente pela CONTRATADA somente no caso que se refere à
infraestrutura de internet para possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O
suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a CONTRATADA.

21.5 - O canal de atendimento WEB deverá conter no mínimo as seguintes informações:

21.5.1 - O número de protocolo do atendimento;
21.5.2 - A data e hora de registro e de conclusão do atendimento;
21.5.3 - A classificação de Natureza (crítica, majoritária ou minoritária);
21.5.4 - A síntese da demanda;
21.5.5 - O encaminhamento dado pela CONTRATADA.

22 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

22.1 - A CONTRATADA obriga-se a:

22.1.1 - Realizar treinamento sobre software de telefonia aos gestores.
22.1.2 - Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal,
bem ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo Regimento Interno
desta Municipalidade.
22.1.3 - Levar, imediatamente, ao conhecimento da Fiscalização Contratual, fatos extraordinários ou anormais
que ocorrer na execução do objeto contratado.
22.1.4 - Manter-se, durante todo o período de vigência e execução contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas e com todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação no processo
licitatório.
22.1.5 - Executar o objeto em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
22.1.6 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.
22.1.7 - Indicar, após a assinatura dos termos (ata de registro de preços ou contratos), junto a esta
Municipalidade, um preposto idôneo, bem como seu superior imediato, com poderes de decisão para

licença de URA.

Especificação Quantidade (A) Valor unitário (B) Valor Total (A x B)
(Cód. 59832) Aparelho telefônico 400
(dispositivo IP) para STFC.

19 - DO PLANO DE INSTALAÇÃO INICIAL

19.1 - O Objeto deste contrato deverá estar disponível para plena utilização em até 28 (vinte e oito) dias úteis 
contados do início da vigência do contrato, conforme abaixo:

a) Item    01 -
Atividade ou serviço - Ativação das licenças para uso em terminais de multimídia (endpoints), desktop, tablets e 
smartphones.
Métrica - Prazo em dias úteis após início da vigência do contrato.
Prazo - 28 dias

b) Item 02 -
Atividade ou serviço - Entrega dos terminais multimídia (endpoints).
Métrica - Prazo em dias úteis após início da vigência do contrato.
Prazo - 28 dias

c) Item 03 -
Atividade ou serviço - Portabilidade numérica.
Métrica - Prazo em dias úteis após ativação e testes dos endpoints.
Prazo - 05 dias

19.2 - Os aparelhos telefônicos IP deverão ser entregues no prédio sede da Prefeitura Municipal de 
Colatina, localizado na Av. Ângelo Giuberti, n° 343, bairro Esplanada, CEP 29.702-060, Colatina-ES, aos 
cuidados da Superintendência Administrativa.

19.3 - Deverá haver a indicação do responsável técnico da CONTRATADA para acompanhamento do 
desenvolvimento do projeto.

19.4 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitado, em nenhuma das etapas da prestação dos serviços, 
sejam elas técnicas, operacionais, financeiras e administrativas.

20. PRAZO PARA REPARO
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representar a CONTRATADA.
22.1.8 - Paralisar, por determinação desta Municipalidade, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
22.1.9 - Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação
correta e eficaz.
22.1.10 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
22.1.11 - Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela
integridade da comunicação.
22.1.12 - Acatar as orientações do Município de Colatina, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.
22.1.13 - Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Contrato,
sem prévia autorização do Município de Colatina.
22.1.14 - Não fazer uso das informações prestadas pelo Município de Colatina para fins diversos do estrito e
absoluto cumprimento do contrato em questão.
22.1.15 - Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação,
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações. A quebra
da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da CONTRATADA ensejará a
responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas.
22.1.16 - Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob
qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.
22.1.16.1 - Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do
objeto contratado, a CONTRATADA repassará para o Município de Colatina as informações técnicas com a
devida análise fundamentada que comprovem o fato, sem qualquer ônus para esta.
22.1.17 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:
22.1.18 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
22.1.19 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 14 e 18 a
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
22.1.20 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;
22.1.22 - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

22.2 - A CONTRATANTE obriga-se a:

22.2.1 - Designar equipe de servidores do Órgão para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da
contratação, nos termos fixados no art. 67 da Lei N.º 8.666/93.
22.2.2 - Prover condições que possibilitem e facilitem a execução dos serviços descritos neste Termo de
Referência.
22.2.3 - Receber, analisar e atestar as notas fiscais/faturas que são de responsabilidade da CONTRATADA, nos
termos fixados neste Termo de Referência.
22.2.4 - Intervir, cautelar e diretamente, na execução da contratação para fins de evitar possíveis danos ao
interesse público primário, nas situações e nos limites previstos na legislação vigente.
22.2.5 - Aplicar, mediante processo administrativo, eventuais sanções administrativas nos casos de ilícitos ou
inadimplementos contratuais por parte da CONTRATADA (e seus prepostos, responsáveis e empregados).
22.2.6 - Exigir, durante toda a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação em
compatibilidade com as regras exigidas na licitação.
22.2.7 - Assegurar o acesso de pessoal autorizado pela CONTRATADA, desde que devidamente identificados,

20.1 - O suporte técnico deverá funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, para 
atendimento às solicitações de reparo.

20.2 - O tempo máximo de reparo para cada serviço será definido de acordo com a natureza do problema, 
conforme apresentado abaixo:

a) Crítico - Tempo de atendimento de 04 horas - Descritivo: Caracterizada pela perda de serviço do cliente. Estão
incluídos como falha crítica, mas não são exclusivos: 
- Não recebe ou não realiza nenhuma chamada de todos os ramais do Business Group.

b) Majoritário - Tempo de atendimento de 08 horas - Descritivo: Não causa a perda imediata de serviço do 
cliente, porém degrada a qualidade do serviço ofertado. Estão incluídos como falha majoritária, mas não são 
exclusivos: 
-    Falhas no processamento de qualquer tipo de chamada acima de 80% dos ramais.

c) Minoritário - Tempo de atendimento de 32 horas - Descritivo: São condições menores que não afetam o 
serviço e não tem impacto na qualidade de serviço ofertado. Estão incluídos como falha minoritária, mas não são 
exclusivos:
- Qualquer falha que impossibilite a utilização do serviço de forma pontual;
- Não complemento de chamadas para determinados números;
- Quando o problema estiver localizado em outra operadora do sistema STFC, o tempo de solução seguirá o desta 
outra Operadora que conforme regimento da Anatel é de até 120 horas.

20.3 - A Contratada deverá informar a esta Municipalidade, através de contato telefônico, a resolução das 
anormalidades.

21 - DO TREINAMENTO DO SISTEMA DE TELEFONIA

21.1 - A CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 3 servidores do Município de Colatina, quanto a utilização do 
sistema gerenciador de ligações, emissão de relatórios gerenciais.

21.2 - A CONTRATADA deverá fornecer canais de atendimento através de plataforma WEB, e-mail, número 0800 
e vinculação de número da Contratada na URA (Unidade de Resposta Audível) da Secretaria Municipal da 
Administração do Município de Colatina, para abertura e acompanhamento de chamados técnicos e treinamentos.

21.3 - O treinamento será realizado após a conclusão das instalações ou em datas a serem definidas por esta 
Municipalidade.

21.4 - A CONTRATANTE deverá ser acionada tecnicamente pela CONTRATADA somente no caso que se refere 
à infraestrutura de internet para possibilitar a funcionalidade do serviço de telefonia de PABX NA NUVEM. O 
suporte técnico ao usuário será efetuado diretamente com a CONTRATADA.

21.5 - O canal de atendimento WEB deverá conter no mínimo as seguintes informações:

21.5.1 - O número de protocolo do atendimento;
21.5.2 - A data e hora de registro e de conclusão do atendimento;
21.5.3 - A classificação de Natureza (crítica, majoritária ou minoritária);
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para a execução do objeto contratado, tomando todas as providências necessárias.
22.2.8 - Controlar as ligações realizadas, documentando as ocorrências havidas.
22.2.9 - Registrar eventuais ocorrências e anormalidades na prestação dos serviços.
22.2.10 - Observar as demais obrigações decorrentes da legislação correlata.
22.2.11 - Cumprir e fazer cumprir todas as demais disposições contidas neste Termo de Referência.
22.2.12 - Emitir as notificações/ordem de serviço;
22.2.13 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
22.2.14 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
22.2.15 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado;
22.2.16 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
22.2.17 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:
23.1.1 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
23.1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.1.3 - Fraudar na execução do contrato;
23.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo;
23.1.5 - Cometer fraude fiscal;
23.1.6 - Não mantiver a proposta.

23.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

23.3 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

23.4 - Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, calculada sobre o
respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00;

23.5 - Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da nota de
empenho dentro do prazo de validade da presente Ata; ou pela não entrega do(s) bem(ns); ainda, pela não
assinatura, no prazo estabelecido, da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento contratual, se houver; ou
pela não prestação da assistência técnica ou pela sua prestação em desacordo com as condições avençadas,
quando for o caso;

23.6 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do item
entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima
fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da garantia, se houver,
caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades, poderá ser
retida do último pagamento devido;

23.7 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido;

21.5.4 - A síntese da demanda;
21.5.5 - O encaminhamento dado pela CONTRATADA.

22 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

22.1 - A CONTRATADA obriga-se a:

22.1.1 - Realizar treinamento sobre software de telefonia aos gestores.
22.1.2 - Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou 
Municipal, bem ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo 
Regimento Interno desta Municipalidade.
22.1.3 - Levar, imediatamente, ao conhecimento da Fiscalização Contratual, fatos extraordinários ou 
anormais que ocorrer na execução do objeto contratado.
22.1.4 - Manter-se, durante todo o período de vigência e execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação no 
processo licitatório.
22.1.5 - Executar o objeto em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
22.1.6 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor.
22.1.7 - Indicar, após a assinatura dos termos (ata de registro de preços ou contratos), junto a esta 
Municipalidade, um preposto idôneo, bem como seu superior imediato, com poderes de decisão para 
representar a CONTRATADA.
22.1.8 - Paralisar, por determinação desta Municipalidade, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
22.1.9 - Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma 
operação correta e eficaz.
22.1.10 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
22.1.11 - Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar 
pela integridade da comunicação.
22.1.12 - Acatar as orientações do Município de Colatina, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.
22.1.13 - Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do 
Contrato, sem prévia autorização do Município de Colatina.
22.1.14 - Não fazer uso das informações prestadas pelo Município de Colatina para fins diversos do estrito e 
absoluto cumprimento do contrato em questão.
22.1.15 - Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta 
contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de 
telecomunicações. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços 
da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras 
providências nas demais esferas.
22.1.16 - Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob 
qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do 
serviço.

22.1.16.1 - Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto 
contratado, a CONTRATADA repassará para o Município de Colatina as informações técnicas 
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23.8 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

 23.9 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

23.10 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os
profissionais que:

23.11 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

23.12 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

23.13 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

23.14 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

23.15 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

24 - DA SUBCONTRATAÇÃO:

24.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

25 - DA VIGÊNCIA:

25.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua
publicação, não podendo ser prorrogada.

com a devida análise fundamentada que comprovem o fato, sem qualquer ônus para esta.
22.1.17 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:
22.1.18 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
22.1.19 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 14 e 
18 a 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
22.1.20 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos;
22.1.22 - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

22.2 - A CONTRATANTE obriga-se a:

22.2.1 - Designar equipe de servidores do Órgão para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da 
contratação, nos termos fixados no art. 67 da Lei N.º 8.666/93.
22.2.2 - Prover condições que possibilitem e facilitem a execução dos serviços descritos neste Termo de 
Referência.
22.2.3 - Receber, analisar e atestar as notas fiscais/faturas que são de responsabilidade da CONTRATADA, 
nos termos fixados neste Termo de Referência.
22.2.4 - Intervir, cautelar e diretamente, na execução da contratação para fins de evitar possíveis danos ao 
interesse público primário, nas situações e nos limites previstos na legislação vigente.
22.2.5 - Aplicar, mediante processo administrativo, eventuais sanções administrativas nos casos de ilícitos 
ou inadimplementos contratuais por parte da CONTRATADA (e seus prepostos, responsáveis e 
empregados).
22.2.6 - Exigir, durante toda a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação em 
compatibilidade com as regras exigidas na licitação.
22.2.7 - Assegurar o acesso de pessoal autorizado pela CONTRATADA, desde que devidamente 
identificados, para a execução do objeto contratado, tomando todas as providências necessárias.
22.2.8 - Controlar as ligações realizadas, documentando as ocorrências havidas.
22.2.9 - Registrar eventuais ocorrências e anormalidades na prestação dos serviços.
22.2.10 - Observar as demais obrigações decorrentes da legislação correlata.
22.2.11 - Cumprir e fazer cumprir todas as demais disposições contidas neste Termo de Referência.
22.2.12 - Emitir as notificações/ordem de serviço;
22.2.13 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
22.2.14 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
22.2.15 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
comissão/servidor especialmente designado;
22.2.16 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
22.2.17 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
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23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que:

23.1.1 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;
23.1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.1.3 - Fraudar na execução do contrato;
23.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo;
23.1.5 - Cometer fraude fiscal;
23.1.6 - Não mantiver a proposta.

23.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

23.3 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante;

23.4 - Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, calculada sobre o 
respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00;

23.5 - Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da nota de 
empenho dentro do prazo de validade da presente Ata; ou pela não entrega do(s) bem(ns); ainda, pela não 
assinatura, no prazo estabelecido, da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento contratual, se houver; ou 
pela não prestação da assistência técnica ou pela sua prestação em desacordo com as condições avençadas, 
quando for o caso;

23.6 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do item 
entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima 
fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da garantia, se houver, caso 
esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades, poderá ser retida do 
último pagamento devido;

23.7 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido;

23.8 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

23.9 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;

23.10 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os 
profissionais que:
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23.11 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;

23.12 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

23.13 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.

23.14 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

23.15 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

24 - DA SUBCONTRATAÇÃO:

24.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

25 - DA VIGÊNCIA:

25.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 
publicação, não podendo ser prorrogada.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 Proponente:
 Endereço:

  Modalidade: Pregão EletrônicoNº? 073 /2023
  Validade da Proposta: 60 (noventa) diasPrazo de Entrega: Conforme T.R (Anexo I)

  CNPJ.:Insc. Estadual:
 Condições de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL

       ITEMQUANT.UNID.ESPECIFICAÇÃOMARCAVALOR UNITÁRIOVALOR TOTAL
       ? ? 
 

 Valor total: R$
 TOTAL POR EXTENSO:

 DATA:
 CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Proponente:
Endereço:
Modalidade: Pregão Eletrônico Nº  073 /2023
Validade da Proposta: 60 (noventa) dias Prazo de Entrega: Conforme T.R (Anexo I)
CNPJ.: Insc. Estadual:
Condições de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL
ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

    

Valor total: R$
TOTAL POR EXTENSO:
DATA:
CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE
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ANEXO III

PLANILHA ORÇAMENTÁRIAPLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Ítem    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarcaCódigoLote

00001 4.800SERV0001581500001 CONTRATACAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
LICENCA DE SOFTWARE DE STFC
contratação de empresa especializada no
fornecimento de licença de software de
serviço de telefonia fixa comutada (stfc), que
deverá permitir a utilização em telefone ip,
softphone para desktop e app para 
smartphone/tablet, conforme especificações
constantes no termo de referência.

35,00 168.000,0
0

00002 120SERV0001581700001 CONTRATACAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
LICENCA DE URA contratação de empresa
especializada no fornecimento de licença para
unidade de resposta audível (ura), conforme
especificações constantes no termo de
referência.

52,85 6.342,00

00003 400UN0005983200001 APARELHO TELEFONICO (DISPOSITIVO IP)
PARA USO EM SERVICO DE TELEFONIA FIXA
COMUTADA (STFC) aparelho telefônico
(dispositivo ip) para uso em serviço de
telefonia fixa comutada (stfc), através do
sistema sip armazenado em nuvem, que
atenda às especificações técnicas da
presente contratação, conforme termo de
referência.

334,55 133.820,0
0
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ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
 N.º /2023

Código de Identificação CidadES: 2023.019E0700001.02.0043

O MUNICÍPIO DE COLATINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº
27.165.729/0001-74, com sede na av. Ângelo Giuberti, 343, bairro Esplanada, Colatina/ES, neste ato
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. João Guerino Balestrassi, brasileiro, casado, Engenheiro,  residente
nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade
Pregão Eletrônico nº 073/2023, instaurado sob o Sistema de Registro de Preços, devidamente homologado pela
autoridade competente em xx/xxxx/2023, conforme Processo nº 015900/2023, RESOLVE registrar os preços da
empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede na Rua/Av. ____________, nº
_____, Bairro ___________, _________ - ___, CEP.: ___________, neste ato denominada CONTRATADA,
representada por? ? __________ (indicar a condição jurídica do representante perante a empresa, por ex-sócio,
diretor, procurador, etc), Sr.(a) _________________, (nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão),
inscrito no CPF sob o nº ________________, portador da Carteira de Identidade nº ____________, residente e
domiciliada na Rua/Av. _____________, Bairro ____________, ____________ - ES, vencedora do Lote XX, nas
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e mediante as cláusulas
seguintes:

1 - DO OBJETO:

1.1 - A presente Ata tem por objeto a futura e eventual contratação de empresa especializada para a futura e
eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de telefonia fixo comutada (STFC),
com tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo- móvel, compreendendo também a
prestação de serviços de implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte
do sistema de gerenciamento e monitoramento, disponibilizar Software do Computador (softphone), aplicativo
APP no Celular (softphone) para Apple e Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado,
através da Secretaria Municipal de Administração.

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
        Item do TREspecificaçãoMarca Modelo (se exigido no edital)Unid.Quant.Valor Un.Prazo de garantia ou validade

        

2.2 - Receberá a CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços, o valor
global estimado de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme tabela de preços constante no Anexo I da
presente Ata.

3 - DOS ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):

3.1. O Órgão Gerenciador da (s) Ata (s) de Registro de Preços oriunda (s) deste processo licitatório será a
Secretaria Municipal de Administração (SEMAD), nos moldes do artigo 2º, inciso III, do Decreto Municipal n.
13.995/2010.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
N.º /2023

Código de Identificação CidadES: 2023.019E0700001.02.0043

O MUNICÍPIO DE COLATINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
27.165.729/0001-74, com sede na av. Ângelo Giuberti, 343, bairro Esplanada, Colatina/ES, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. João Guerino Balestrassi, brasileiro, casado, Engenheiro,  residente nesta 
Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 073/2023, instaurado sob o Sistema de Registro de Preços, devidamente homologado pela 
autoridade competente em xx/xxxx/2023, conforme Processo nº 015900/2023, RESOLVE registrar os preços da 
empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede na Rua/Av. ____________, nº 
_____, Bairro ___________, _________ - ___, CEP.: ___________, neste ato denominada CONTRATADA,
representada por    __________ (indicar a condição jurídica do representante perante a empresa, por ex-sócio, 
diretor, procurador, etc), Sr.(a) _________________, (nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão), 
inscrito no CPF sob o nº ________________, portador da Carteira de Identidade nº ____________, residente e 
domiciliada na Rua/Av. _____________, Bairro ____________, ____________ - ES, vencedora do Lote XX, nas 
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e mediante as cláusulas 
seguintes:

1 - DO OBJETO:

1.1 - A presente Ata tem por objeto a futura e eventual contratação de empresa especializada para a futura e 
eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de telefonia fixo comutada 
(STFC), com tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo- móvel, compreendendo
também a prestação de serviços de implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e 
corretiva, suporte do sistema de gerenciamento e monitoramento, disponibilizar Software do
Computador (softphone), aplicativo APP no Celular (softphone) para Apple e Android que permita 
efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, através da Secretaria Municipal de Administração.

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Item do TR Especificação Marca Modelo (se exigido no edital) Unid. Quant. Valor Un. Prazo de garantia ou validade

2.2 - Receberá a CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços, o valor 
global estimado de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme tabela de preços constante no Anexo 
I da presente Ata.
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3.2. O (s) Órgão (os) Participante (s) da (s) Ata (s) de Registro de Preços oriunda (s) deste processo licitatório
será a Secretaria Municipal de (nome da secretaria requisitante), nos termos do artigo 2º, inciso IV, do Decreto
Municipal n. 13.995/2010.

3.2.1. Qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal não Participante deste Pregão poderá
requerer ao Órgão Gerenciador a utilização dos preços registrados, na condição de "carona", conforme
inteligência do artigo 2º, inciso V, do Decreto Municipal n. 13.995/2010.

4 - DA VALIDADE DA ATA:

4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua
publicação, não podendo ser prorrogada.

5 - DA REVISÃO E CANCELAMENTO:

5.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações
junto ao(s) fornecedor(es).

5.3 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

5.4 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

5.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
5.5.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7 - O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços;
5.7.2 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
5.7.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
5.7.4 - sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando
o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3 - DOS ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):

3.1. O Órgão Gerenciador da (s) Ata (s) de Registro de Preços oriunda (s) deste processo licitatório será a 
Secretaria Municipal de Administração (SEMAD), nos moldes do artigo 2º, inciso III, do Decreto Municipal n. 
13.995/2010.

3.2. O (s) Órgão (os) Participante (s) da (s) Ata (s) de Registro de Preços oriunda (s) deste processo licitatório 
será a Secretaria Municipal de (nome da secretaria requisitante), nos termos do artigo 2º, inciso IV, do Decreto 
Municipal n. 13.995/2010.

3.2.1. Qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal não Participante deste Pregão poderá 
requerer ao Órgão Gerenciador a utilização dos preços registrados, na condição de "carona", conforme inteligência 
do artigo 2º, inciso V, do Decreto Municipal n. 13.995/2010.

4 - DA VALIDADE DA ATA:

4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 
publicação, não podendo ser prorrogada.

5 - DA REVISÃO E CANCELAMENTO:

5.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es).

5.3 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

5.4 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.

5.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

5.5.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
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5.8 - O cancelamento de registros de preços nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1 - por razão de interesse público; ou
5.9.2 - a pedido do fornecedor.

6 - DAS CONDIÇÕES GERAIS:

6.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

6.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

6.3 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de
Preços, nos termos do Decreto Municipal n. 057, de 2009.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se
houver).

COLATINA - ES, _______ de _____________________ de 2023.

  ______________________________ ______________________________
   MUNICÍPIO DE COLATINA REPRESENTANTE LEGAL

    CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1 - ___________________________________________

2 - ___________________________________________

5.7 - O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

5.7.4 - sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8 - O cancelamento de registros de preços nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1 - por razão de interesse público; ou

5.9.2 - a pedido do fornecedor.

6 - DAS CONDIÇÕES GERAIS:

6.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

6.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

6.3 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de 
Preços, nos termos do Decreto Municipal n. 057, de 2009.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).

COLATINA - ES, _______ de _____________________ de 2023.

______________________________ ______________________________
MUNICÍPIO DE COLATINA REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1 - ___________________________________________

2 - ___________________________________________
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ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO N° XX/2023

CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE COLATINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA xxxx.

ID CIDADES:? ? 2023.019E0700001.02.0043
Aos ___ (___) dias de ____ do ano de dois mil e vinte e três, o MUNICÍPIO DE COLATINA-ES, pessoa jurídica de
direito interno, inscrito no CNPJ sob o nº 27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro
Esplanada, Colatina-ES, neste ato representado por ___, o ____ , brasileiro, casado, portador do CPF nº _____
portadora do RG nº ____, residente e domiciliado na Rua _____, Nº _____, Bairro ____, CEP: xxxx, neste ato
denominada simplesmente CONTRATANTE de outro lado à Empresa ________, inscrita no CNPJ Nº. º _____,
com sede na Rua ____, Nº ____, Bairro _____, no Município de ______, CEP: _____, telefone (__) _______,
e-mail ______, neste ato representado por seu ______ Sr. ________, inscrito no CPF sob o nº ______ e
portador da Carteira de Identidade n° _____, expedida pela _____, em todos os itens em que a empresa é
detentora da Ata de Registro de Preços Nº _____, oriunda do Pregão Eletrônico/Registro de Preços Nº 073/2023,
resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei Federal Nº. 10.520/2002, Lei Federal 8666/93 e
Decreto Municipal Nº 6429/2017, em estrita observância aos Diplomas Legais que norteiam as Licitações e,
supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado e, ainda,
pelas cláusulas e condições a seguir
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 1.1.O objeto do presente termo contratual consiste na?contratação de empresa especializada para a futura e
eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de telefonia fixo comutada (STFC),
com tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo- móvel, compreendendo também a
prestação de serviços de implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte
do sistema de gerenciamento e monitoramento, disponibilizar Software do Computador (softphone), aplicativo
APP no Celular (softphone) para Apple e Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado,
através da Secretaria Municipal de Administração, cujos quantitativos estimados e especificações encontram-se
detalhados no Anexo III do edital.
 1.1.1. As condições de prestação de serviço, o prazo e local, são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
  2.1.Fazem parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico

nº 073/2023, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 3.1.Receberá a CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o valor global estimado de R$

xx.xxx,xx ( xxxxxxxxxxxxx, xxxxxx e xxxxxxxx e xxxxx reais e xxxxxx centavos).
 3.2.Os pagamentos serão efetivados, após emissão de laudo pelo fiscal de contrato atestando os serviços

realizados. 
 3.3.Os preços ajustados no Contrato serão alterados quando ocorrer acréscimo ou supressão do (s) quantitativo

(s) dos lotes (s), por conveniência dos municípios participantes, respeitando-se as previsões legais Art. 65, I, §
1º da Lei 8.666/93.

 3.4.A Nota Fiscal deverá ser emitida pela licitante vencedora contratada, obrigatoriamente com o mesmo nú-
mero de inscrição no CNPJ apresentado os documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da
Nota de Empenho.

 3.5.Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à
licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie
as devidas correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o município; 

MINUTA DE CONTRATO N° XX/2023

CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

____/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE COLATINA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, E A 

EMPRESA xxxx.

ID CIDADES:    2023.019E0700001.02.0043

Aos ___ (___) dias de ____ do ano de dois mil e vinte e três, o MUNICÍPIO DE COLATINA-ES, pessoa jurídica de 
direito interno, inscrito no CNPJ sob o nº 27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro 
Esplanada, Colatina-ES, neste ato representado por ___, o ____ , brasileiro, casado, portador do CPF nº _____ 
portadora do RG nº ____, residente e domiciliado na Rua _____, Nº _____, Bairro ____, CEP: xxxx, neste ato 
denominada simplesmente CONTRATANTE de outro lado à Empresa ________, inscrita no CNPJ Nº. º _____, 
com sede na Rua ____, Nº ____, Bairro _____, no Município de ______, CEP: _____, telefone (__) _______, e-
mail ______, neste ato representado por seu ______ Sr. ________, inscrito no CPF sob o nº ______ e portador da 
Carteira de Identidade n° _____, expedida pela _____, em todos os itens em que a empresa é detentora da Ata de 
Registro de Preços Nº _____, oriunda do Pregão Eletrônico/Registro de Preços Nº 073/2023, resolvem celebrar o 
presente Contrato, que será regido pela Lei Federal Nº. 10.520/2002, Lei Federal 8666/93 e Decreto Municipal Nº 
6429/2017, em estrita observância aos Diplomas Legais que norteiam as Licitações e, supletivamente, pelos 
princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado e, ainda, pelas cláusulas e condições 
a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente termo contratual consiste na contratação de empresa especializada para a futura e 

eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de telefonia fixo 

comutada (STFC), com tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo-

móvel, compreendendo também a prestação de serviços de implantação, fornecimento,

configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema de gerenciamento e 

monitoramento, disponibilizar Software do Computador (softphone), aplicativo APP no Celular 

(softphone) para Apple e Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, 

através da Secretaria Municipal de Administração, cujos quantitativos estimados e especificações 

encontram-se detalhados no Anexo III do edital.

1.1.1. As condições de prestação de serviço, o prazo e local, são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital.
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 3.6.No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudica-
tória concluída, inclusive despesas com fretes e outros; 

 3.7.Os pagamentos somente serão liberados ao contratado, após apresentação de documentos de quitação das
obrigações sociais (CND's: Conjunta Federal, FGTS, Estadual, Municipal e Trabalhista), e fiscais perante o

 Município, Estado e União, juntamente com a nota fiscal.
 3.8.Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir

da assinatura do contrato.
 3.9.No caso de prorrogação do prazo de vigência, os valores contratados poderão ser reajustados com base no

Índice de Serviços de Telecomunicações (IST) ou outro que vier a substituí-lo.
 3.10. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

 3.10.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
 3.10.2. Na hipótese da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL determinar a redução de tarifas, de
maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar ao CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas
reduzidas.

 3.11. Na hipótese dos valores originalmente ofertados se revelarem desvantajosos para a Administração, o
CONTRATANTE poderá solicitar sua revisão com a finalidade de ajustá-los à realidade do mercado.

 3.12.Os contratos poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/1993, desde que
haja interesse do CONTRATANTE, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devidamente
fundamentado e comprovado, atendidas as condições previstas em Lei.

 3.13.A CONTRATADA se sujeita a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do
art. 65, § 1º da Lei 8.666/93;

 3.14.Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil,
somente poderão ser cobrados valores de mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último ciclo
de faturamento.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 4.1.As despesas inerentes a este Pregão correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e

entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da
autorização de fornecimento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE INÍCIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 5.1. A vigência dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de publicação na forma da Lei, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos até o limite de
60 (sessenta) meses, de acordo com o artigo 57, I e II da Lei 8.666/93.

 5.2.Este Termo de Contrato vincula-se a autorização de fornecimento ao Edital do Pregão, identificado no
preâmbulo, e à proposta vencedora.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
 6.1.Os critérios de fiscalização do objeto está prevista no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 7.1.As obrigações encontra-se no item 22.2 do Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 8.1.As obrigações encontra-se no item 22.1 do Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA NONA - DAS VEDAÇÕES:
  9.1. É vedado à CONTRATADA:

9.1.1 - caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
9.1.2 - interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

 2.1. Fazem parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão 

Eletrônico nº 073/2023, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independentemente 

de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

3.1. Receberá a CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o valor global estimado 

de R$ xx.xxx,xx ( xxxxxxxxxxxxx, xxxxxx e xxxxxxxx e xxxxx reais e xxxxxx centavos).

3.2. Os pagamentos serão efetivados, após emissão de laudo pelo fiscal de contrato atestando os serviços 

realizados. 

3.3. Os preços ajustados no Contrato serão alterados quando ocorrer acréscimo ou supressão do (s) 

quantitativo (s) dos lotes (s), por conveniência dos municípios participantes, respeitando-se as previsões 

legais Art. 65, I, § 1º da Lei 8.666/93.

3.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela licitante vencedora contratada, obrigatoriamente com o mesmo 

número de inscrição no CNPJ apresentado os documentos de habilitação e das propostas de preços, bem 

como da Nota de Empenho.

3.5. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à 

licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará pendente até que aquela 

providencie as devidas correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 

município; 

3.6. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação 

adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros; 

3.7. Os pagamentos somente serão liberados ao contratado, após apresentação de documentos de quitação 

das obrigações sociais (CND's: Conjunta Federal, FGTS, Estadual, Municipal e Trabalhista), e fiscais 

perante o Município, Estado e União, junt amente com a nota fiscal.

3.8. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a 

partir da assinatura do contrato.

3.9. No caso de prorrogação do prazo de vigência, os valores contratados poderão ser reajustados com base 

no Índice de Serviços de Telecomunicações (IST) ou outro que vier a substituí-lo.

3.10. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

3.10.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 10.1.Constituem motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e contratuais

aplicáveis.
 10.2.A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do

proprietário, em caso de firma individual.
 10.3.A alteração ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudiquem a

execução do Contrato.
 10.4.O não cumprimento de cláusulas contratuais.
 10.5.Por conveniência da Administração Municipal. A rescisão amigável pelo CONTRATANTE deverá ser

precedida da autorização escrita e fundamentada, assegurada o contraditório e ampla defesa. No caso de
rescisão amigável do contrato por razões de interesse do serviço público, será a CONTRATADA ressarcida dos
prejuízos causados, regularmente comprovados que houver sofrido. A rescisão unilateral do contrato será
formalizada pelos respectivos prefeitos municipais. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis a critério do
CONTRATANTE, a rescisão importará em: 
  10.5.1.Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
  10.5.2.Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das multas e
indenizações a ele devido, quando houver.

 10.6. No caso de rescisão contratual pelos motivos acima expostos, cessará automaticamente todas as
atividades relativas ao fornecimento do Sistema, objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES
 11.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a

CONTRATADA que:

pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;

3.10.2. Na hipótese da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL determinar a redução de 

tarifas, de maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar ao CONTRATANTE, a partir da mesma 

data-base, as tarifas reduzidas.

3.11. Na hipótese dos valores originalmente ofertados se revelarem desvantajosos para a Administração, o 

CONTRATANTE poderá solicitar sua revisão com a finalidade de ajustá-los à realidade do mercado.

3.12. Os contratos poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/1993, desde que 

haja interesse do CONTRATANTE, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

devidamente fundamentado e comprovado, atendidas as condições previstas em Lei.

3.13. A CONTRATADA se sujeita a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do art. 65, § 1º da Lei 8.666/93;

3.14. Ao ser solicitado o cancelamento, a cobrança do serviço deve ser interrompida em até 1 (um) dia útil, 

somente poderão ser cobrados valores de mensalidade proporcionais ao tempo do fechamento do último 

ciclo de faturamento.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas inerentes a este Pregão correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos 

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão especificadas 

ao tempo da autorização de fornecimento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE INÍCIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1.  A vigência dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de publicação na forma da Lei, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos 

até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o artigo 57, I e II da Lei 8.666/93.

5.2. Este Termo de Contrato vincula-se a autorização de fornecimento ao Edital do Pregão, identificado

no preâmbulo, e à proposta vencedora.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

6.1. Os critérios de fiscalização do objeto está prevista no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Avenida Angelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina - ES Cep.: 29.702-902 45



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

7.1. As obrigações encontra-se no item 22.2 do Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações encontra-se no item 22.1 do Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA NONA - DAS VEDAÇÕES:

 9.1.  É vedado à CONTRATADA:

9.1.1 - caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
9.1.2 - interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. Constituem motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e contratuais 

aplicáveis.

10.2. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento 

do proprietário, em caso de firma individual.

10.3. A alteração ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudiquem 

a execução do Contrato.

10.4. O não cumprimento de cláusulas contratuais.

10.5. Por conveniência da Administração Municipal. A rescisão amigável pelo CONTRATANTE deverá ser 

precedida da autorização escrita e fundamentada, assegurada o contraditório e ampla defesa. No caso de 

rescisão amigável do contrato por razões de interesse do serviço público, será a CONTRATADA

ressarcida dos prejuízos causados, regularmente comprovados que houver sofrido. A rescisão unilateral 

do contrato será formalizada pelos respectivos prefeitos municipais. Sem prejuízo de quaisquer sanções 

aplicáveis a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará em: 

10.5.1. Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 

CONTRATANTE.

10.5.2. Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das 

multas e indenizações a ele devido, quando houver.

10.6.  No caso de rescisão contratual pelos motivos acima expostos, cessará automaticamente todas as 

atividades relativas ao fornecimento do Sistema, objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
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CONTRATADA que:

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. falhar fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo

11.1.5. cometer fraude fiscal.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções

11.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a CONTRATANTE;

11.2.2. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

11.2.3. multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;

11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

11.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

junto a as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que:

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.
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11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993.

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS:

 12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. O presente Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo - DIO/ES e 

dos municípios - DOM/ES, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 

8.666/93, correndo a despesa por conta do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da cidade de Colatina, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não 

possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja.

14.2. E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

Colatina-ES, xx de xxx de 2023.

_______________________________ _______________________________

CONTRATANTE CONTRATADA

 _______________________________  _______________________________

TESTEMUNHA TESTEMUNHA
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